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RESUMO 
  

As mudanças ocorridas no mercado de trabalho brasileiro em decorrência, principalmente, da 

abertura da economia na década de 90, trouxeram como conseqüência uma diminuição de 

empregos no setor formal, com redução de postos de trabalho na indústria e a precarização do 

mercado de trabalho. Para o enfrentamento destas questões, torna-se necessária a análise de 

medidas alternativas, entre elas as cooperativas de trabalho, cujo crescimento nos últimos 

anos foi da ordem de 90,8%. 

O presente trabalho tem por objetivo identificar e analisar o papel das cooperativas de 

trabalho face às transformações da sociedade brasileira. A análise voltou-se para um grupo de 

oito cooperativas de trabalho que atuam em diversas áreas profissionais no Município do Rio 

de Janeiro.  

O estudo mostrou a existência de “falsas cooperativas” cujo único objetivo é intermediar mão-

de-obra com o intuito de beneficiar empresas que visam a reduzir seus custos de produção, 

contribuindo para a precarização das relações de trabalho. A estrutura do Poder Judiciário 

oferece soluções para amparar o trabalhador explorado por práticas fraudulentas de 

aproveitamento da mão-de-obra cooperativada. Chama a atenção, porém,  para o fato de que 

considerar que essa estrutura seja suficiente para responder aos desafios colocados, significa 

reconhecer o ressurgimento do cooperativismo de trabalho como um mal a ser combatido. 

Trata-se de uma concepção maniqueísta, que distorce a realidade e despreza os aspectos 

positivos do cooperativismo. 

Os resultados da pesquisa realizada permitiram assinalar as principais características das 

cooperativas de trabalho estudadas, o perfil dos cooperados, bem como os principais 

obstáculos ao desenvolvimento do cooperativismo de trabalho, hoje, no Brasil. Na análise de 

questões tributárias, trabalhistas, de participação do cooperado na gestão da cooperativa – 

principais dificuldades detectadas– evidenciou-se o  desenvolvimento de práticas 

cooperativistas autênticas, procurando-se estabelecer a diferença entre estas e outras práticas 

fraudulentas, analisadas durante a pesquisa. 

Representa, pois, o presente  estudo uma contribuição a todos aqueles que se dispõem a 

estudar novas relações de trabalho, de uma forma crítica e a partir de experiências em 

desenvolvimento. 
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ABSTRACT 

 

The changes that have occurred in the Brazilian work market, mainly due to the opening of 

the economy in the 90th decade, have caused, as a consequence, the unemployment in the 

formal sector, with the reduction of posts of work in the industry and the precarization of the 

laborwork. In order to face these questions, it’s necessary an analysis of the alternative 

measures, among them, the creation of the cooperative societies, which have increased about 

90,8% in the last years. 

The purpose of this study  is to identify and to analyze the functions of the work cooperatives, 

just in face of the changes of the  Brazilian society. The analysis was directed towards  a 

group of eight work cooperatives that work in lots of areas of professionals in the  

Municipality of Rio de Janeiro. 

The study reveals the  existence of false work cooperatives, whose sole purpose is to 

intermediate the handiwork with the intention of benefiting  enterprises that intend to decrease 

their own costs of production, just contributing for the precarization of the relations of work. 

The  structure of the Judicial Power offers solutions that protect the  workers who are 

exploited through fraudulent actions, by the false cooperatives, handiworkers.  It can be 

noticed  that this structure is enough to answer the challenges presented. It means that it is too 

bad to apprehend the revival of the work cooperativism and that it must be combated. Of 

course, it is maniqueist conception that distorts reality  and disdains positive aspects of  

cooperative system. 

The results of the search have permitted to point out the main characteristics of the work 

cooperatives analyzed, the profile of the cooperative workers, and also the main obstacles to 

the development of the cooperative system in Brazil today . A long the analysis of tributary 

and labor questions and about the participation of the cooperative workers in the management 

of the cooperative – the most questionable points – it could be observed the development of 

real cooperative practices, trying to establish the differences between these and the fraudulent 

ones, also studied in this work.  

This study represents a contribution to all those who intend to study new relations of work in 

a critical away and from experiences in development. 
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À GUISA DE APRESENTAÇÃO 
 
 
Estava assistindo  aula de Políticas Públicas. Ao final,  iria direto para o consultório de um  

médico mastologista (especialidade pouco conhecida para mim, até então), com alguns 

exames e muitas suspeitas. 

Olhei para o lado e vi um colega que conhecera a pouco tempo. Sussurrei: _ “Se o Professor 

definir o trabalho de grupo na próxima aula, me coloca no seu grupo, pode ser que eu não 

esteja aqui...” Ele fez um sinal que sim, mas não deve ter entendido bem, porque também eu 

não queria explicar mais nada.  

Era dia 14 de setembro de 1998, cursávamos o segundo semestre do Curso de Mestrado em 

Administração Pública, da Escola Brasileira de Administração Pública, da Fundação Getulio 

Vargas. 

Retornei no início de outubro, depois de passar por uma quadrantectomia. 

Foram quinze dias em casa, cercada dos cuidados dos filhos, irmãos, companheiro, amigos, 

todos, juntamente com os médicos que me assistiram, responsáveis pela minha recuperação. 

Graças a Deus. 

Dei continuidade ao tratamento, porém, embora licenciada do trabalho, não queria ficar 

distante da Fundação. Queria terminar o semestre, participar dos trabalhos, rever amigos e 

professores. 

 Alguns momentos difíceis, dia de quimioterapia, cedo abria e-mails, sabia que havia 

mensagens bem humoradas, poesias, cartões virtuais, mensagens de solidariedade, de carinho 

de todos aqueles a quem eu chamo de irmãos.  

Uma nova amiga soube do problema, acreditava e acredita na força da fé e me nutria e me 

nutre até hoje com a energia de seus pensamentos, de sua generosidade.. 

Não havia um dia em que eu não chegasse em casa, depois de uma daquelas sessões que não 

recebesse um telefonema, de uma amiga que, ao mesmo tempo  perguntava e confortava: 

_”Su, como é que você está?”  

Dia de apresentação do trabalho de OGB, fiquei tão aflita que as taxas baixaram e não pude 

fazer a quimio na véspera, cheguei até a achar bom, sem os efeitos colaterais poderia 

apresentar o trabalho mais descontraída. Havíamos estudado tanto, a apresentação em power 

point estava linda, feita por uma amiga – irmã. E pudemos constatar na preparação deste 

trabalho, que chamamos de “Desenvolvimento Sustentado e Integração na América do Sul”, o 
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quanto éramos ricos, nós, países da América do Sul, em especial, Brasil, Colômbia, 

Venezuela e Peru. Com certeza, mais ricos de afeto, amizade  e sentimento de solidariedade. 

Política Ambiental foi o tema escolhido para o trabalho de Políticas Públicas, aquele com que  

me preocupei de início para  que me engajassem e não ficasse sem grupo. Quanta reunião! 

Impregnados pelo espírito da Agenda 21, discutíamos e nos comprometíamos a ser melhores, 

se de fato quiséssemos mudar alguma coisa. Ali nos descobrimos e nunca mais fomos os 

mesmos. 

O desafio de estudar o cooperativismo, acreditava estar me distanciando de tudo que eu já 

havia feito na vida (como se isso fosse possível!). Pensava em restringir um pouco o meu 

estudo, “ir direto ao assunto” . “Você não conseguiria, esta é a sua essência”, ouvia de uma 

Professora e grande amiga. 

Ano de 2000. Oportunidade de trabalhar com jovens pesquisadores do PIBIC, numa pesquisa 

sobre cooperativas de transporte, o que permitiu  que socializasse o que vinha aprendendo 

nas leituras e no campo e comprovasse, na prática, que aprender significativamente é 

aprender a estabelecer relações significativas, na busca da verdade. Este encontro não 

poderia  ter sido mais feliz! 

Pensei em fazer uma apresentação tradicional do trabalho mas decidi deixar claro o fato de 

considerar o pesquisador parte da pesquisa. A fim de contribuir para a solução de problemas 

no mundo da vida, cada um conta com o que lhe é próprio, singular e, no  meu caso, com  a 

energia e o afeto trocado com amigos para superar as dificuldades e para saborear com eles  

este final de etapa acadêmica. São momentos em que o enredamento no mundo faz aparecer o 

tempo vivido e o espaço percorrido nesta pesquisa, não como um período triste e solitário, 

mas rico de contribuições anônimas, escondidas no passado ou a serem des-cobertas  no 

futuro, porém, certamente formadoras deste presente estudo que, espero , tenha conseqüências 

favoráveis a todos os envolvidos. 
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CAPÍTULO I:   INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem por objetivo identificar e analisar o papel das cooperativas de 

trabalho face às transformações da sociedade brasileira, suas principais dificuldades e que 

medidas poderiam contribuir para o seu melhor desempenho. 

Oliveira (1998) identifica, no que diz respeito ao mercado de trabalho, um conjunto de 

fenômenos presentes em quase todos os países de industrialização avançada: desemprego 

estrutural, desemprego de longa duração, aprofundamento das desigualdades e a precarização 

do emprego e das relações de trabalho. Estes fenômenos, para o autor,  geraram um clima de 

profunda insegurança entre os trabalhadores e um forte dualismo entre os trabalhadores que 

contam com garantias legais e aqueles que estão sujeitos a relações precárias. 

As mudanças ocorridas no mercado de trabalho brasileiro em decorrência, principalmente, da 

abertura da economia na década de 90, trouxeram, como conseqüência, uma diminuição de 

empregos no setor formal, com redução de postos de trabalho na indústria e a precarização do 

mercado de trabalho.  

Estes fatores evidenciam um distanciamento do modelo clássico do trabalho formal 

assalariado. Nesse contexto, a cooperativa de trabalho “emerge como uma estrutura de 

organização que constrói novas relações de trabalho com o mercado, com perspectiva de gerar 

trabalho e renda” (Tesch, 1998, p. 75). 

As cooperativas de trabalho vêm expandindo-se por todo o país. Atualmente é significativa a 

participação de cooperativas na administração de empresas falidas, como a Cooperativa 

Industrial Mecânica dos Trabalhadores na Wallig Sul- Porto Alegre/RS, Cooperativa Mista 

dos Têxteis do Estado do Rio Grande do Norte – Natal/RN, Cooperativa Mista dos Têxteis do 

Estado da Paraíba Ltda – João Pessoa/PB.  
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Entretanto, a expansão de cooperativas não representa um consenso sobre seus efeitos 

positivos. O estudo apontou para a existência de “falsas cooperativas” cujo único objetivo é 

intermediar mão-de-obra com o intuito de beneficiar empresas que visam baixar seus custos 

de produção, contribuindo para a precarização das relações de trabalho.  

A proliferação de “coopergatos”, como são chamadas estas falsas cooperativas, atuando como 

meras agenciadoras de mão- de- obra, tem provocado a atuação dos órgãos de fiscalização do 

Ministério do Trabalho e a ação do Ministério Público do Trabalho, visando coibir estas 

práticas fraudulentas de aproveitamento de mão-de-obra cooperativada. 

O falso cooperativismo de trabalho levanta, ainda,  questões éticas ligadas à essência da 

doutrina  cooperativista, uma vez que afronta  princípios básicos, como: adesão voluntária e 

poder igual de decisão dos participantes. 

O enfrentamento destas e de outras questões passa pela compreensão do papel do 

cooperativismo de trabalho, num contexto caracterizado por altas taxas de desemprego e das 

especificidades que constituem o trabalho em cooperativas. 

ü METODOLOGIA 

O presente estudo foi realizado em  oito cooperativas de trabalho que atuam em diversas áreas 

profissionais no Município do Rio de Janeiro. Os resultados da pesquisa realizada permitiram 

assinalar suas características principais, o perfil dos cooperados e apontar principais 

dificuldades enfrentadas, hoje, por estas cooperativas, assim como identificar medidas para a 

solucioná-las.. 

A investigação focalizada foi precedida por um período exploratório que possibilitou ao 

pesquisador ter uma visão geral do problema a ser estudado. 
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Para a classificação da pesquisa, tomou-se como base a taxionomia apresentada por Vergara 

(1990), que a classifica em relação aos fins e aos meios. 

No que diz respeito aos fins, a pesquisa foi:  

a) descritiva,  na medida em que procurou-se identificar os principais resultados 

apresentados  pelas cooperativas de trabalho. Visou, ainda, descrever a evolução do 

cooperativismo, em especial, do cooperativismo de trabalho no Brasil; 

b) exploratória, uma vez que a literatura sobre cooperativismo, ainda que 

quantitativamente extensa, qualitativamente apresenta-se repetitiva e, por vezes, com 

poucas elucidações conceituais. A leitura crítica do material objetivou transformar o tema, 

de uma simples proposição ideológica em problema de conhecimento. 

No que diz respeito aos meios, a pesquisa foi: 

a) bibliográfica, para fundamentação teórico- metodológica da pesquisa realizou-se 

levantamento de material publicado em livros, teses e dissertações, revistas, dados 

estatísticos, Anais de Congressos sobre Cooperativismo e relatórios da Organização das 

Cooperativas do Brasil (OCB); 

b) documental, tendo em vista a necessidade de recorrer a documentos de referências das 

Cooperativas de Trabalho analisadas: termo de adesão, ficha de matrícula, proposta de 

admissão, termo de responsabilidade do cooperado de cooperativa presumivelmente falsa, 

bem como a dados estatísticos considerados confiáveis para a realização da pesquisa, 

como do Núcleo de Banco de Dados da OCB;   

c) telematizada, recorreu-se ao uso da internet com o intuito de obter materiais e 
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estudos recentes sobre o tema; 

d) pesquisa de campo, os dados foram coletados através de questionários e entrevistas, 

direcionados aos representantes e cooperados das cooperativas selecionadas. 

Representantes da OCB foram, também, ouvidos através destes instrumentos; 

e) estudo de caso, a análise voltou-se para oito Cooperativas de Trabalho do 

Município do Rio de Janeiro, todas elas integrantes da Federação das Cooperativas de 

Trabalho do Rio de Janeiro, à exceção de uma, que destacou-se pelo fato de ter recebido 

prêmio do governo do Estado do Rio de Janeiro.  

O estudo de caso traz em si algumas limitações na medida em que ele não permite 

generalizações. No entanto, a possibilidade de conhecimento aprofundado sobre as 

características de uma cooperativa, aspectos ligados à participação de seus membros, 

aos benefícios oferecidos e à gestão das cooperativas permitiram compreender a 

complexidade destas questões, justificando, desse modo, sua utilização. 

No decorrer da pesquisa, tivemos conhecimento da existência de uma cooperativa que, pela 

descrição de um associado, caracterizava-se como fraudulenta.  

Através deste associado, enviamos 10 (dez) questionários a serem aplicados aos membros da 

cooperativa que se dispusessem a responder. Obtivemos 4 (quatro) questionários respondidos. 

Os sujeitos da pesquisa de campo foram representantes escolhidos pelas oito cooperativas de 

trabalho selecionados. Foram entregues 30 (trinta) questionários aos cooperados, dos quais 

obtivemos respostas de apenas 16 (dezesseis). 

Os dados coletados, num primeiro momento, passaram por um processo de ordenação. 

Após a etapa de ordenação iniciou-se a análise, primeiramente das informações  obtidas 
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através das pesquisas  bibliográfica, documental e telematizada. Pretendeu-se, nessa etapa, 

obter visão geral sobre o tema. Num segundo momento foi realizada a análise das 

informações obtidas através  das entrevistas e questionários, destacando-se as principais 

características das cooperativas,  razões de seu surgimento, origem e perfil de seus associados, 

critérios de distribuição interna dos trabalhos, principais dificuldades e sugestões de soluções. 

Os dados foram analisados à luz do referencial teórico, com o objetivo de responder à questão 

proposta pela pesquisa. 

O presente trabalho foi estruturado da seguinte forma: 

Ø O Capítulo II – O Movimento Cooperativista – trata da origem e evolução do 

pensamento cooperativista no panorama mundial. 

Ø O Capítulo III – O Que é e Como Funciona uma Cooperativa – analisa o conceito 

de cooperativa nos dias atuais  e trata das exigências legais e operacionais da constituição 

de uma cooperativa.  

Ø O Capítulo IV – O Cooperativismo no Brasil - aborda aspectos ligados ao 

desenvolvimento do cooperativismo no Brasil e sua importância nos dias atuais. 

Ø O Capítulo V – Cooperativas de Trabalho: Impactos no Mundo do Trabalho – é 

voltado para o estudo das transformações nas relações de trabalho e em que medida as 

cooperativas de trabalho se inserem neste contexto, como alternativa de trabalho e renda. 

Ø O Capítulo VI – As Cooperativas de Trabalho Estudadas – apresenta a pesquisa de 

campo realizada, seus resultados, enfatizando as dificuldades e possíveis soluções 

apontadas pelas  cooperativas. 

Ø O Capítulo VII – Conclusões – faz uma síntese da proposta do trabalho e um balanço 

de seus resultados. 
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CAPÍTULO II: O MOVIMENTO  COOPERATIVISTA  

2.1.  COOPERATIVISMO:  ORIGEM E EVOLUÇÃO  

O movimento cooperativista surgiu no início do século XIX, no bojo da Revolução Industrial, 

quando a subjugação do trabalho ao capital deflagrou grandes movimentos sociais. A 

Inglaterra, a França e a Alemanha foram o berço desses movimentos de defesa e de libertação, 

como reação aos efeitos do liberalismo econômico e da própria Revolução Industrial.  

Em “Cooperativismo e sindicatos no Brasil. Origem do cooperativismo”, Singer (2000) 

afirma que os trabalhadores manufatureiros, na época, eram qualificados e possuíam 

associações de oficio que controlavam o exercício profissional. Estes trabalhadores, com a 

introdução das máquinas, começaram a sofrer a competição de fábricas, que empregavam 

pessoas não qualificadas. Os produtos industriais, por serem produzidos em maior escala, 

eram mais baratos do que os artesanais. Desse modo, em pouco tempo, os trabalhadores das 

manufaturas se viram privados do seu principal meio de subsistência. 

Ao ter a sua mão-de-obra substituída pela máquina, os trabalhadores, através de suas 

associações, promoveram ações clandestinas violentas, como a queima das fábricas, sendo 

reprimidas com vigor.  

O grande propagador dos ideais cooperativistas foi Robert Owen (1771-1858), industrial 

inglês, considerado um dos líderes do “socialismo utópico” que pregava ser a indústria em si  

benéfica, ao baratear os bens de consumo; no entanto, ela deveria ser colocada sob o controle 

dos trabalhadores e os resultados do trabalho em comum, repartidos igualmente. Propunha 

que se formassem aldeias cooperativas, ao redor das fábricas, nas quais os meios de produção 

seriam geridos coletivamente. (Singer, 2000). 

O "owenismo", na terceira década do século XIX, tomou-se um movimento de massas na 
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Inglaterra, tendo Owen assumido a liderança das lutas operárias e orientado os sindicatos a 

formar cooperativas de produção. Assim, “o surgimento do cooperativismo está estreitamente 

relacionado com a origem do sindicalismo.” (Misi, 2000, p. 72)).  

Nesta época, Singer (2000) afirma, ainda, que centenas de cooperativas foram formadas e 

sindicatos tentaram levar a cabo a estratégia de Owen, desencadeando violenta ofensiva da 

classe capitalista contra as organizações dos trabalhadores 

Diante dessa ofensiva, parte dos sindicatos teve de fechar e outros passaram à clandestinidade. 

Com o enfraquecimento do movimento operário, muitas cooperativas também encerraram 

suas atividades.  

O grande marco do movimento cooperativista foi a constituição da cooperativa de Rochdale 

(Manchester, Inglaterra), em 1844, fundada por 28 tecelões, chamada de “Sociedade dos 

Pioneiros Equitativos de Rochdale” (Rochdale Society of Equitable Pioneers). Eram todos 

militantes operários owenistas ou cartistas (partidários dum grande movimento de massa na 

época, que lutava pelos sufrágio universal masculino).  

Os Pioneiros de Rochdale adotaram oito princípios, decorrentes da experiência do 

cooperativismo praticado nas décadas anteriores: 

1º)  a Sociedade seria governada democraticamente, cada sócio dispondo de um voto;  

2º) a Sociedade seria aberta a quem dela quisesse participar, desde que integrasse uma quota 

de capital mínima e igual para todos;  

3º) qualquer dinheiro a mais investido na cooperativa seria remunerado por uma taxa de juro, 

mas não daria ao seu possuidor qualquer direito adicional de decisão;  

4º) tudo o que sobrasse da receita deduzidas todas as despesas, inclusive juros, seria 

distribuída entre os sócios em proporção às compras que fizessem da cooperativa;  
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5º) todas as vendas seriam à vista;  

6º) os produtos vendidos seriam sempre puros e de boa qualidade;  

7º) a Sociedade deveria promover a educação dos sócios nos princípios do cooperativismo;  

8º) a Sociedade seria neutra política e religiosamente. 

Para Misi (2000), o sucesso alcançado pela Cooperativa de Rochdale (que em 1850 já 

adquirira sua primeira indústria e em 1854 contava com 900 associados, apresentando um 

crescimento na ordem de 740% no período de 1848 a 1854)  foi fundamental para 

disseminação do cooperativismo em torno das idéias que nortearam a sua atuação. 

O cooperativismo de Rochdale se irradiou pela Inglaterra e mais tarde por outros países, 

notadamente na França, na mesma época, sempre ligado às lutas operárias. Na Alemanha 

foram desenvolvidas cooperativas de crédito rurais e urbanas, seguindo modelos diferentes, 

mas aplicando os mesmos princípios. (Singer, 2000).  

A mensagem dos pioneiros de Rochdale, para Nascimento (2000), é de grande utilidade para 

uma reflexão sobre os rumos do cooperativismo e referência importante para se avaliar o 

alcance de seus objetivos. No entanto, o autor demonstra sua inquietação, ao afirmar: 

“É preocupante o que vem acontecendo nos últimos anos com o 
cooperativismo de forma geral, principalmente, com o chamado segmento 
trabalho, onde se observa a proliferação de empresas distanciadas da boa 
doutrina e da teoria que ignoram a existência de referenciais normativos 
necessários à sua adequada prática, apesar de denominadas 
cooperativas”(p.3.) 

 
O crescimento e amadurecimento do movimento cooperativista europeu propiciou a formação 

da Aliança Cooperativa Internacional (ACI), em 1895, em Londres, respondendo a uma 

necessidade do cooperativismo, em expansão no mundo, de constituir um forum internacional 

para orientar a sua atuação de forma unificada. 
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2.2.  ESTRUTURA DO COOPERATIVISMO 

São as seguintes as entidades de representação do  sistema cooperativista: 

2.2.1.   ALIANÇA COOPERATIVA INTERNACIONAL (ACI) 

O órgão máximo de representação do cooperativismo é  a  Aliança Cooperativa Internacional 

(ACI), criada em Londres,  em 1895. Ela  representa   e presta  assistência às organizações 

cooperativas do mundo todo. Além  de sua sede em  Genebra, Suíça,  a ACI conta,  ainda,  

com escritórios regionais. A partir de 1946, a ACI, na  qualidade  de organização não 

governamental,    passou a fazer parte da Categoria I da lista de organizações que gozam de 

estatuto consultivo perante o Conselho Econômico  e  Social das Nações Unidas (ECOSOC). 

Nas palavras do Secretário Geral das Nações Unidas,  em maio  de 1992,  sobre o papel das 

cooperativas: 

“...ainda que não  se  saiba ao certo a real importância econômica e  social 

das cooperativas do mundo inteiro e a dimensão  na qual,  por sua 

capacidade de adequar-se a diversos ambientes,  com freqüência hostis, 

elas vêm   permitindo que  milhões  de pessoas, as suas famílias e  suas   

comunidades, alcancem seus objetivos pessoais, assim como o progresso 

econômico  e social  das  nações...”  (ONU,  1992). 

A ACI, segundo  consta em seu “site” oficial, promove e fortalece as cooperativas nos países 

em desenvolvimento, através de seus escritórios regionais, buscando valorizar e defender  os 

princípios cooperativistas, estimulando relações mutuamente proveitosas entre suas  

organizações e favorecendo  o progresso econômico  e social dos povos, contribuindo, assim,   

para a paz e a segurança internacionais. 
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Para realizar suas atividades, a ACI trabalha em parceria com  cerca de trinta (30) organismos 

internacionais e regionais de desenvolvimento. Esses parceiros apoiam o Programa de 

Desenvolvimento da ACI, por meio  de fundos profissionais capacitados e equipamentos.   

A  ACI, pela primeira vez em cento e cinqüenta  anos de sua história, tem um presidente não  

europeu, o  brasileiro Roberto  Rodrigues, eleito por unanimidade em Assembléia da ACI, 

realizada em Genebra,  Suíça, em  1997. 

2.2.2.  ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS DA AMÉRICA (OCA) 

Como organismo de integração, representação e defesa do cooperativismo dos países da 

América,  a Organização das Cooperativas da América (OCA) foi  fundada em 1963, na 

cidade de Montevidéu, no   Uruguai. É integrada por vinte países,  inclusive o Brasil e 

mantém relações com movimentos cooperativistas e com organizações internacionais, sejam 

elas governamentais  ou não. Sua sede permanente fica na cidade de Santa Fé de Bogotá, na 

Colômbia.  Seu atual  presidente é o brasileiro  Dejandir Dalpasquale, também Presidente da 

Organização  das Cooperativas  do Brasil (OCB). 

2.2.3.  ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS (OCB) 

A criação da  OCB  foi concretizada durante o VI Congresso Brasileiro de Cooperativismo, 

realizado   em Belo Horizonte- Minas Gerais – no ano de 1969. Somente dois anos após este 

encontro, em dezembro de 1971, implantou-se o Sistema OCB juridicamente. Em meados de 

1972, a sede definitiva da Organização foi instalada em Brasília- DF. Nos termos da Lei 

5764/71, cabe à OCB, sociedade civil, na qualidade de órgão técnico consultivo, a 

representação do sistema cooperativista nacional. A OCB é composta pelas vinte e seis 

Organizações Estaduais de Cooperativas, mais a Organização  do Distrito Federal e a 

representação dos onze (11) Ramos do Cooperativismo Brasileiro, o que, segundo  o 
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“Relatório  de Atividades  da OCB”, tem o intuito de fortalecer o cooperativismo brasileiro e 

expressar, ainda mais, a democracia interna. (1999). 

2.2.4.  ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS DO ESTADO (OCE) 

Essa organização congrega e representa todos os ramos do  cooperativismo no respectivo  

Estado e DF.  As OCE’s têm como missão representar e defender os interesses do sistema 

cooperativista perante as autoridades constituídas e  a sociedade, bem como prestar serviços 

adequados ao pleno desenvolvimento das cooperativas e de seus  integrantes. 

2.2.5. CONFEDERAÇÃO  DE COOPERATIVAS 

Constituída pela  união de três ou mais Federações ou Cooperativas Centrais, a Confederação   

das Cooperativas tem como  objetivos orientar e coordenar as atividades de sua filiadas e 

ainda representá-las junto aos  poderes públicos e outras entidades classistas. 

2.2.6. CENTRAL OU  FEDERAÇÃO DE COOPERATIVAS 

Consiste na união entre três ou   mais  cooperativas. A constituição  de cooperativas centrais, 

assim como  de fusões e parcerias, fortalecem  o princípio da   unicidade do   sistema. 

2.3. O COOPERATIVISMO NAS DISCUSSÕES DO RIO COOPERATIVO 

O cooperativismo tem-se expandido por muitos países. Seus precursores e ainda hoje, seus 

seguidores acreditam na possibilidade de reduzir as distorções sociais, através do 

desenvolvimento  de cooperativas e da prática dos  valores cooperativistas. 

Oscar  Arias Sanchez, Prêmio Nobel da Paz de Costa Rica, em palestra proferida no 

Congresso Rio Cooperativo, realizado em dezembro  de 2000,  no  Rio de Janeiro, sob o título 

“Paz, Cooperação  e Sociedade Globalizada”, afirmou  existirem nesta forma de associação, 

cinco valores básicos: auto- ajuda, responsabilidade,  democracia, igualdade e solidariedade e 
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chamou atenção  para sua importância,  num mundo  com desequilíbrios sociais, que vive a 

crise da ética, da moral e da democracia. 

Neste sentido,  o referido Congresso,  que reuniu cerca de 70 países, em torno do  tema 

“Identidade Cooperativa para o Novo Milênio”, teve como objetivos: 

1) Buscar formas de aprimoramento do sistema de representação do Cooperativismo 

Brasileiro; 

2) Identificar áreas de atuação econômica para as cooperativas; 

3) Identificar novos modelos de sociedades cooperativas; 

4) Sugerir alterações na legislação cooperativista; 

5) Aprimorar a defesa política do cooperativismo; 

6) Definir diretrizes para os Ramos do Cooperativismo; 

7) Identificar novos modelos para a  formação e desenvolvimento de recursos humanos. 

Dos objetivos resultaram subtemas cuja  discussão e definição  visam à revitalização do 

movimento cooperativista: 

1) Aprimoramento do Sistema de Representação do Cooperativismo Brasileiro; 

2) Fortalecimento Econômico das  Sociedades Cooperativas; 

3) Modelos de Sociedades Cooperativas, Gestão e Modernização Organizacional; 

4) Enfoque Jurídico das Sociedades Cooperativas; 

5) Relação do Cooperativismo com a Área Política e Institucional; 

6) Comunicação, Educação e Marketing do Cooperativismo; 

O pensamento de Roberto Rodrigues, Presidente da ACI é no sentido de que 
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“O cooperativismo surge como uma nova ordem  próxima da economia 

social  pregada em países europeus e asiáticos. Porque as cooperativas são 

o  único setor empresarial que, por sua vertente social, pode concentrar-se 

sem excluir. 

Ao contrário, as cooperativas incluem até os excluídos de setores alheios; 

basta ver o que acontece com cooperativas eficientes de trabalho que 

juntam os excluídos pela privatização. 

Assim, as cooperativas têm hoje, para além do seu rol econômico e  social, 

o novo desafio da defesa da democracia.”(2000:XII).  

Com o objetivo  de compreender melhor o que vem a ser uma cooperativa, como ela  se 

constitui e aspectos específicos  ligados  à sua  gestão,  foi organizado  o próximo  capítulo. 
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CAPÍTULO III: O QUE É E COMO FUNCIONA UMA 

COOPERATIVA 

3.1.  CONCEITUAÇÃO 

Até o advento do Congresso da Aliança Cooperativista Internacional em Praga, no ano de 

1948, não havia definição de sociedade cooperativa. No referido Congresso, a sociedade 

cooperativa foi definida nos seguintes termos: 

“Será considerada como cooperativa, seja qual for a constituição legal, 
toda associação de pessoas que tenha por fim a melhoria econômica e 
social de seus membros pela exploração de uma empresa baseada na ajuda 
mínima e que observe os princípios de Rochdale”(Polônio, 1999,p. 19). 
 

Em 1995, as representações do cooperativismo mundial, reunidas no Congresso Centenário da 

Aliança Cooperativa Internacional – ACI - realizado em Manchester, Inglaterra, tendo em 

vista que as cooperativas também foram atingidas pelo fenômeno da globalização, analisaram 

as questões econômicas e sociais, bem como os índices de desenvolvimento do 

cooperativismo no mundo e redefiniram os conceitos de identidade cooperativa traçando, a 

partir daí,  novos rumos, no que se refere aos valores e à importância da intercooperação 

(OCB, Relatório de Atividades, 1999). Como conseqüência dessas discussões,  a definição de 

cooperativa passou a ser a seguinte:  

“Cooperativa é uma associação autônoma de pessoas que se unem, 

voluntariamente, para satisfazer aspirações e necessidades econômicas, 

sociais e culturais comuns, por meio de uma empresa de propriedade 

coletiva e democraticamente gerida.”  
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3.2.  OS PRINCÍPIOS COOPERATIVISTAS 

Os princípios cooperativos são normas por meio das quais as cooperativas põem em prática 

seus valores. 

A reforma dos princípios, implementada pela ACI em 1995 retomou com vigor as vertentes 

econômica – com o novo princípio da autonomia e independência – e social – com o novo 

princípio da preocupação para com a comunidade (Rodrigues, 2000). 

Os princípios adotados atualmente são: 

Ø 1º PRINCÍPIO – ADESÃO LIVRE E VOLUNTÁRIA 

As cooperativas são organizações voluntárias abertas às pessoas aptas que queiram seus 

serviços e estão dispostas a aceitar suas responsabilidades de sócio, sem discriminação de 

gênero, classe social, raça, opção política ou religiosa. 

Ø 2º PRINCÍPIO – CONTROLE DEMOCRÁTICO PELOS SÓCIOS 

As cooperativas são organizações democráticas controladas por seus sócios, os quais 

participam ativamente no estabelecimento de suas políticas e na tomada de decisões. Homens 

e mulheres que servem como representante eleitos são responsáveis perante os demais sócios. 

Nas cooperativas primárias, os sócios têm igualdade na votação (é mantida a proporção um 

sócio, um voto). Nas cooperativas de outros níveis também é mantida a organização 

democrática. 

Ø 3º PRINCÍPIO – PARTICIPAÇÃO ECONÔMICA DOS SÓCIOS 

Os sócios contribuem eqüitativamente e controlam democraticamente o capital de sua 

cooperativa. Pelo menos, parte desse capital deve ser propriedade comum da cooperativa. Os 

sócios, usualmente, recebem uma compensação limitada, se houver alguma, sobre o capital 
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subscrito, como uma condição da sociedade. As prováveis sobras são alocadas para os 

seguintes propósitos: desenvolvimento da cooperativa, possibilitando o estabelecimento de 

reservas (parte dessas podendo ser indivisíveis), benefícios aos sócios na proporção de suas 

transações com as cooperativas e, apoio a outras atividades aprovadas pelos sócios. 

Ø 4º PRINCÍPIO – AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA 

As cooperativas são organizações autônomas de ajuda mútua, controladas por seus membros. 

Entrando em acordo operacional com outras entidades, inclusive governamentais ou 

recebendo capital de origem externa, elas devem fazê-lo em termos que assegure o controle 

democrático de seus sócios e mantenha sua autonomia. 

Ø 5º PRINCÍPIO – EDUCAÇÃO, TREINAMENTO E INFORMAÇÃO 

As cooperativas oferecem educação e treinamento para seus sócios, representantes eleitos, 

administradores e funcionários. Assim, todos podem contribuir efetivamente para o seu 

desenvolvimento. O público em geral, particularmente os jovens e os líderes formadores de 

opinião, são informados, pelos sócios, já melhor instruídos, sobre a natureza e os benefícios 

da cooperação. 

Ø 6º PRINCÍPIO – COOPERAÇÃO ENTRE COOPERATIVAS 

As cooperativas atendem a seus sócios mais efetivamente e fortalecem seu movimento 

cooperativo trabalhando juntas em eventos, através de parcerias locais, regionais, nacionais e 

internacionais. 

Ø 7º PRINCÍPIO – PREOCUPAÇÃO COM A COMUNIDADE 

As cooperativas trabalham pelo desenvolvimento sustentável de suas comunidades 

submetendo-se a políticas aprovadas por seus membros. 
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Têm as cooperativas um caráter distinto da sociedade mercantil, como se vê no quadro 

abaixo: 

Quadro 1 

Diferenças entre sociedade cooperativa e 

sociedade mercantil 

 

SOCIEDADE COOPERATIVA SOCIEDADE MERCANTIL 
 

• É uma sociedade de pessoas; • É uma sociedade de capital; 

• Objetivo principal é a prestação de 
serviços;  

• Objetivo principal é o lucro;  

• N° ilimitado de cooperados; • Número limitado de acionistas;  

• Controle democrático - um homem 
-  um voto;  

• Cada ação – um voto;  

• Assembléias: “quorum” – é 
baseado no número de cooperados;  

• Assembléias: “quorum”- é baseado 
no capital;  

• Não é permitida a transferência das 
cotas- partes a terceiros, estranhos à 
sociedade;  

• Transferência das ações a terceiros;  

• Retorno proporcional ao valor das 
operações. 

• Dividendo proporcional ao valor das 
ações. 

  
    FONTE: OCESC/2001 

 
Historicamente, as cooperativas são formas de auxílio mútuo entre pessoas que somam seus 

esforços, suas cotas- partes de capital e assumem o risco do empreendimento para prestar 

serviços a si mesma; ou seja, não visam o lucro, nem o investimento para multiplicar o capital 

social que reúnem, diferentemente das sociedades capitalistas (Pinho, 2000). 

Rech (2000) afirma serem as cooperativas a melhor alternativa para iniciativas que pretendam 

manter as qualidades da participação e integração associativas e se dedicar a desenvolver 

atividades de mercado. Como principal característica dessas sociedades, o autor cita o 

equilíbrio entre o desenvolvimento de sua capacidade empresarial, com atuação qualitativa e 
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quantitativamente crescente no mercado e a participação permanente e democrática dos seus 

associados. 

Singer (1999) igualmente, vê vantagens comparativas para a cooperativa, em relação às 

empresas capitalistas, porque  

“a forma cooperativa de organização permite e compele o diretamente 
interessado a participar nas discussões e negociações sobre questões de seu 
interesse.” (p. 130). 

No entanto, o autor adverte que esta característica do cooperativismo só se torna vantagem se 

houver predisposição das pessoas para participar em atividades econômicas como sócio, com 

direitos e responsabilidades iguais aos demais sócios. 

3.3.  LEGISLAÇÃO 

No Brasil, o conceito de cooperativa está expresso na Lei nº 5.764 de 16 de dezembro de 

1971, em seu artigo 4º , incisos I usque XI: 

“art. 4º - as cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza 

jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para 

prestar serviços aos associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas 

seguintes características:  

I. adesão voluntária com número ilimitado de associados, salvo 

impossibilidade técnica de prestação de serviços. 

II. variabilidade do capital social representado por cotas-parte. 

III. limitação do número de cotas-parte do capital para cada associado, 

facultado, porém, o estabelecimento de critérios de proporcionalidade, 

se assim for mais adequado para o cumprimento das obrigações sociais. 
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IV. inacessibilidade das cotas-parte do capital a terceiros, estranhos à 

sociedade. 

V. singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e 

confederações de cooperativas, com exceção das que exerçam atividade 

de crédito, optar pelo critério da proporcionalidade. 

VI. “quorum” para o funcionamento e deliberação da Assembléia Geral 

baseado no número de associados e não do capital. 

VII. retorno das sobras líquidas do exercício. 

VIII. indivisibilidade dos Fundos de Reserva e de Assistência Técnica 

Educacional e Social. 

IX. neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social. 

X. prestação de assistência aos associados e, quando previsto nos estatutos, 

aos empregados da cooperativa. 

XI. área de admissão de associados limitada às possibilidades de reunião, 

controle, operações e prestação de serviços. 

3.3.1.  FUNDOS COOPERATIVOS 

O art. 28 da Lei 5.764/71 dispõe que as cooperativas são obrigadas a constituir:  

I) Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas 

atividades, constituído com 10% (dez por cento) pelo menos, das sobras líquidas do 

exercício; 

II) Fundo de Assistência Técnica Educacional e Social, destinado a prestação de assistência 
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aos associados, seus familiares e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da 

cooperativa, constituído de 5% (cinco por cento), pelo menos, das sobras líquidas 

apuradas no exercício. 

Além dos Fundos previstos no referido artigo, o seu parágrafo 1º dispõe que:  

“A Assembléia Geral poderá criar outros Fundos, inclusive rotativos, com 

recursos destinados a fins específicos fixando o modo de formação, aplicação 

e liquidação.” 

A partir da Constituição, promulgada em 1988, nova legislação deve ser elaborada, uma vez 

que algumas normas constitucionais relacionadas às cooperativas dependem de 

regulamentação (como vimos anteriormente), a exemplo do art. 5º, inciso XVIII: “a criação 

de associações e, na forma da lei, a de cooperativas, independe de autorização, sendo vedada 

a interferência estatal ao seu funcionamento.”  

Uma das questões que tem mobilizado o movimento cooperativista diz respeito à legislação 

tributária. Apesar de a Constituição Federal ter determinado um tratamento tributário 

adequado ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas (Constituição Federal, 

art.146, III, “c”), a polêmica prossegue, vez que é bastante difícil definir indicações claras 

sobre todos os tributos1 das cooperativas, porque muitos deles dependem de legislação 

federal, estadual e municipal. (Rech, 2000). 

A definição de ato cooperativo torna-se fundamental para o melhor entendimento desta 

questão. 
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3.3.2  O ATO COOPERATIVO E AS QUESTÕES TRIBUTÁRIAS: QUE IMPOSTOS PAGA 

UMA COOPERATIVA? 

O ato cooperativo é assim definido no art.79 da Lei 5.764/71: 

 “Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus 

associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si, quando 

associadas, para a consecução dos objetivos sociais. 

Parágrafo único: O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem 

contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.”  

Segundo Pinho (2000), não é fácil diferençar, na prática, um ato cooperativo de um ato não 

cooperativo. A mescla de negócios internos dos cooperados e de negócios externos, muitas 

vezes, torna difícil a avaliação do ponto de vista tributário. 

Para esta autora, (2000) é importante ressaltar as explicações jurídicas e históricas da geração 

de receitas não- tributáveis pelo ato cooperativo: 

a) Vertente jurídica – o entendimento da não incidência de tributos sobre a renda 

gerada por atos cooperativos, está ligado à análise da natureza institucional da cooperativa 

e das relações jurídicas estatutariamente estabelecidas entre a cooperativa e seus 

associados. Assim, se os negócios que a cooperativa realiza para cumprir seus objetivos 

sociais, são atos cooperativos, ou atos de representação dos associados nos negócios 

internos ou negócios- fim, não são tributáveis porque se destinam a proveito comum de 

todos os membros da sociedade. 

b) Vertente histórica – historicamente, as cooperativas são formas de auxílio mútuo 

entre pessoas que somam seus esforços, suas cotas- partes de capital e assumem o risco do 

                                                                                                                                                               
1 A palavra tributo inclui os impostos, taxas e contribuições. (Rech, 2000: 149) 
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empreendimento para prestar serviços a si mesmas. Ou seja, não visam lucro (grifo 

nosso), nem investimento para multiplicar o capital social que reúnem, diferentemente das 

sociedades capitalistas. 

No entender de Rech (2000), somente a regulamentação do ato cooperativo viabilizará a 

exclusão da cooperativa da obrigatoriedade do recolhimento de alguns tributos,  vez que não 

há uma legislação adequada par esclarecer em que casos e como ocorreria este tratamento. 

Pode-se destacar, dentre os tributos recolhidos pelas cooperativas, os seguintes: 

Ø CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA  - INSS  

Além de as cooperativas contribuírem para o INSS com 20% sobre o total da remuneração 

paga ou creditada, a qualquer título aos empregados que possuir, são devidas as seguintes 

contribuições ao INSS:  

a) 15% do total das remunerações ou retribuições pagas ou creditadas pelas cooperativas 

durante o mês, pelos serviços prestados, sem vinculação empregatícia, por segurados 

empresários, trabalhadores autônomos, avulsos e demais pessoas físicas; 

b) as cooperativas de trabalho contribuirão com15% sobre os pagamentos por elas efetuados 

aos seus cooperados, a título de remuneração ou retribuição pelos serviços que prestem a 

pessoas jurídicas por intermédio delas; 

c) nos casos de cooperativas de crédito, é devida, ainda, contribuição adicional de 2,5% 

sobre as bases de cálculo previstas nos incisos anteriores; 

d) as cooperativas de crédito contribuirão com uma alíquota adicional de 2,5%, sobre a base 

de 20% da remuneração paga aos seus empregados, de  contribuição à seguridade social. 

Observação:  O Decreto 3.042, de 6 de maio de 1999 classifica os associados da 
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cooperativa de trabalho como autônomos. 

Ø CONTRIBUIÇÃO AO SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO COOPERATIVISMO - 

SESCOOP2 

Ø CONTRIBUIÇÃO SOCIAL – PIS – 1% do faturamento bruto mensal 

Ø CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL – COFINS – somente é 

devido nas operações com terceiros, incidindo em 2% sobre o faturamento obtido. 

Ø IMPOSTO DE RENDA – IR  

Não há incidência do imposto nas operações com sócios. Nas operações com não sócios, 

sejam financeiras ou de compra e venda de produtos, o imposto deve ser recolhido 

obrigatoriamente sobre os ganhos obtidos. Além disso, cabem as retenções do imposto na 

fonte, nos pagamentos de pró- labore e salários. 

Ø IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS – ICMS 

De modo geral, o fisco estadual vem cobrando o ICMS para a circulação de mercadorias das 

cooperativas. Alguns estados estabelecem percentuais menores ou mesmo isentam as 

cooperativas; outros, determinam quais os produtos que são isentos. 

Ø IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISS 

Como ocorre com outros impostos, o recolhimento do ISS também é polêmico, haja vista para 

os casos em que profissionais vinculados à cooperativa já recolhem o ISS, não cabendo à 

cooperativa repetir o recolhimento.  

                                                   
2  O SESCOOP foi criado pela Medida Provisória 1.715, em 03/09/98. Seu objetivo é organizar, administrar e 

executar o ensino de formação profissional, a promoção social dos trabalhadores e cooperados e o 
monitoramento das cooperativas brasileiras (www.sescoop.org.br).  
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3.4.  RAMOS DO COOPERATIVISMO 

Há diversos tipos de cooperativa, todas elas, em tese, submetidas aos mesmos princípios, a 

saber: 1) Adesão livre e voluntária; 2) Gestão democrática pelos membros (significa que para 

"um associado, um voto"); 3) Participação econômica dos membros (prevê que parte do 

capital da cooperativa é de propriedade comum); 4) Autonomia e independência (as 

cooperativas são controladas por seus sócios, são autônomas e de ajuda mútua); 5)Educação, 

formação e informação; 6) Intercooperação (cooperação entre cooperativas); 7)Interesse pela 

comunidade. 

O art. 10 da Lei 5764/71 estabelece que “as cooperativas se classificam, também, de acordo 

com o objeto ou pela natureza das atividades desenvolvidas por elas ou por seus 

associados”. 

Assim sendo, é impossível estabelecer uma enumeração exaustiva dos tipos de cooperativa, 

ficando apenas, a possibilidade da elaboração de uma lista exemplificativa com as 

modalidades mais comuns.  

Conforme o art.27 do Estatuto da OCB, os ramos do cooperativismo  são: 

ü AGROPECUÁRIO – composto pelas cooperativas de produtores rurais ou agropastoris, cujos 

meios de produção pertencem ao cooperado; 

ü CONSUMO – composto pelas cooperativas dedicadas à compra em comum de artigos de 

consumo para seus cooperados; 

ü CRÉDITO – composto pelas cooperativas destinadas à promover a poupança e financiar 

necessidades ou empreendimentos de seus cooperados; 

ü EDUCACIONAL – composto pelas cooperativas de professores, cooperativas de alunos de 
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escola agrícola, cooperativas de pais de alunos e cooperativas de atividades afins; 

ü ENERGIA, TELECOMUNICAÇÃO E SERVIÇOS – composto pelas cooperativas cuja finalidade 

é atender direta e prioritariamente o próprio quadro social com serviços específicos; 

ü ESPECIAL – composto pelas cooperativas constituídas por pessoas que precisam ser 

tuteladas; 

ü HABITACIONAL – composto pelas cooperativas destinadas à construção, manutenção e 

administração de conjuntos habitacionais para o seu quadro social; 

ü MINERAÇÃO – composto pelas cooperativas dedicadas a pesquisa, extração, lavra, 

industrialização e comercialização de produtos minerais; 

ü PRODUÇÃO – composto pelas cooperativas dedicadas à produção de um ou mais tipos de 

bens e mercadorias, sendo os meios de produção propriedade coletiva, através de pessoa 

jurídica e não propriedade individual do cooperado; 

ü SAÚDE – composto pelas cooperativas que se dedicam à preservação e recuperação da 

saúde humana (médicos, odontólogos, psicólogos e atividades afins); 

ü TRABALHO – composto pelas cooperativas de trabalhadores de todas as categorias 

profissionais, para prestar serviços a terceiros; 

ü OUTROS – composto pelas cooperativas que não se enquadrem nos ramos acima descritos. 

Importante citar a observação de Tesch (2000), no sentido de que a classificação de “Ramos”, 

inspirada na classificação da economia, não deve ser utilizada rigidamente. Muito embora seja 

útil como instrumento da política de organização da OCB e das OCEs,  tem que ser discutida 

e certamente ajustada às mudanças. 
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3.5.  COMO SE CONSTITUI UMA COOPERATIVA? 

Segundo a orientação da OCB, ao pensar em  constituir  uma cooperativa, os interessados 

devem ter respostas para os seguintes questionamentos: 

ü A cooperativa é a solução mais adequada? 

ü Já existe alguma cooperativa na redondeza que poderia satisfazer aos interessados? 

ü Os interessados estão dispostos a entrar com o capital para viabilizar a cooperativa? 

ü O volume de negócios é suficiente para que os cooperados tenham benefícios? 

ü Os interessados estão dispostos a operar integralmente com a cooperativa?  

3.5.1. PROCEDIMENTOS BÁSICOS:  

a) Para formar uma cooperativa devem existir, no mínimo, 20 (vinte) pessoas interessadas, 

conforme dispõe a Lei 5.764/71.  

b) Após todos os esclarecimentos e uma decisão positiva, o grupo deve eleger uma comissão 

responsável pelas providências necessárias.  

c) A comissão deve contactar a Organização das Cooperativas no seu estado (OCE), para 

receber as corretas orientações de como constituir a cooperativa.  

d) A comissão, baseada no estatuto- modelo da OCE, deve redigir uma proposta, adequando-a 

às necessidades específicas do seu grupo. O estatuto deve expressar os interesses e 

necessidades da sociedade, incluindo as regras de funcionamento, podendo ser alterado 

quando a maioria julgar necessário. Estatuto é a lei orgânica de uma cooperativa.  

e) A proposta elaborada é distribuída a todos os interessados, que, após estudá-la, realizam 

várias reuniões até chegarem a um acordo.  
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f) A comissão convoca, com ampla divulgação e antecedência, todos os futuros associados 

para a Assembléia Geral de fundação da cooperativa.  

g) De posse da ata da Assembléia, assinada por todos os associados fundadores da 

cooperativa, e de outros documentos solicitados, a comissão realiza o registro da 

sociedade na Junta Comercial. Esse registro define perante a Lei um contrato de 

responsabilidades entre os sócios.  

A Incubadora de Cooperativas Populares da Coordenação de Programas de Pós-Graduação 

em Engenharia da UFRJ (Coppe) apoia a criação de cooperativas.  

Na Coppe, os candidatos a formar uma cooperativa assistem a palestras, fazem cursos de 

iniciação e são orientados para cumprir todos os passos legais e administrativos. Todo o 

serviço é gratuito.  

Orientação semelhante também é prestada pelo SEBRAE-RJ, com palestras para grupos 

interessados em montar cooperativas, bem como oferecendo diversos cursos e prestando 

consultorias técnicas, seja na implantação e legalização das cooperativas, seja no apoio 

permanente à melhoria da gestão, produtividade e garantia de qualidade de produtos e 

serviços. (SEBRAE-RJ: 2000)  

O funcionamento e o desenvolvimento de uma cooperativa dependem, em grande parte, de  

variáveis  que dizem respeito  a sua gestão. 

3.6.  GESTÃO COOPERATIVISTA 

Dentre os princípios  cooperativistas, um é de importância fundamental: trata-se do princípio 

da Gestão Democrática, segundo o qual a direção da cooperativa é de responsabilidade de 

seus associados. 
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No entender de  Schulze (1987), por ser  a cooperativa uma organização econômica sem fins 

lucrativos que resulta da reunião de pessoas com interesses comuns, pretendendo ser 

autogestionada sob princípios democráticos, torna-se necessário desenvolver estruturas de 

poder que permitam a sua direção pelos próprios donos. Assim sendo, a estrutura na 

cooperativa precisa ser organizada de modo a:  

ü permitir que a vontade social seja perfeita e claramente identificada, assegurando a 

participação pessoal de todos os associados; 

ü garantir que esta vontade social seja acatada e satisfeita pelas atividades da cooperativa 

mantendo-se para este fim, uma delegação de associados que, na condição de 

representação política de associação conduzirá as atividades da empresa; 

ü assegurar que os recursos alocados na empresa sejam empregados nas relações negociais 

com o mercado, com o máximo de eficiência. 

3.6.1. ESTRUTURA BÁSICA DE UMA COOPERATIVA 

A estrutura interna de uma cooperativa segue uma lógica baseada na legislação vigente. De 

acordo com a Lei 5.764/71, no capítulo IX “ Dos Órgãos Sociais” a organização formal é  

composta de : 

ü ASSEMBLÉIA GERAL, que pode ser Ordinária e Extraordinária – órgão máximo na 

hierarquia institucional, no qual o associado participa manifestando suas aspirações ou 

julgando as questões que lhe são apresentadas pela administração da cooperativa, segundo 

o art.38 da referida lei: 

“A Assembléia Geral dos associados é o órgão supremo da sociedade, dentro 

dos limites legais e estatutários, tendo  poderes para decidir os negócios 

relativos ao objeto da sociedade e tomar as resoluções convenientes ao 
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desenvolvimento e defesa desta, e suas deliberações vinculam a todos, ainda 

que ausentes e discordantes.” 

Nela o associado tem direito a 1 (um) só voto, qualquer que seja o número de suas cotas- 

partes3. 

ü ÓRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO – encarregado de dar continuidade às decisões da Assembléia 

Geral, informando sobre as propostas e as limitações existentes e zelando pelo equilíbrio 

da cooperativa. 

A cooperativa será administrada por uma Diretoria ou Conselho de Administração, eleitos 

pela Assembléia Geral com mandato nunca superior a 4 (quatro) anos, sendo obrigatória a 

renovação de, no mínimo, 1/3 do Conselho de Administração.  

A Diretoria se caracteriza pelo fato de os diretores serem eleitos para funções específicas, 

podendo ser reeleitos, sendo comum existir um diretor para cada área de atividade da 

cooperativa, todos eles subordinados a um Presidente. 

O Conselho de Administração apresenta uma única diferença em relação à Diretoria, ou 

seja, o Presidente, juntamente com todos os Diretores, constituem um grupo no qual as 

decisões são tomadas em conjunto. Seus integrantes têm funções deliberativas e 

executivas. A renovação de 1/3 é feita sobre o total dos membros do Conselho de 

Administração. 

O estatuto poderá criar outros órgãos necessários à administração (art.47). 

ü Conselho Fiscal – forma de avaliação e controle regular das atividades da 

cooperativa, de modo a subsidiar a Assembléia Geral e o Conselho de Administração. A 
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Lei o identifica como encarregado de fiscalizar a sociedade, sendo constituído de três 

membros efetivos e três suplentes, todos associados eleitos anualmente pela Assembléia 

Geral, sendo permitida apenas a reeleição de 1/3 de seus componentes. 

Muito embora teoricamente a cooperativa crie espaços de participação e controle 

democrático, na prática, este processo, muitas vezes, se torna ineficiente e ineficaz. 

Schulze (1987) aponta o despreparo do associado para a cooperação, dificilmente assumindo a 

cooperativa como sua e esta, como seu próprio reflexo, nada faz para mudar tal situação. 

Em relação à Assembléia Geral, o autor afirma que esta comumente se instala na 3ª 

convocação, quando a exigência de presença é somente de mais de 10 (dez) associados, o que, 

em muitos casos, reflete uma participação inexpressiva do quadro social no processo 

decisório. 

O Conselho Fiscal é igualmente ineficiente e ineficaz, segundo Schulze, na medida em que os 

seus integrantes dificilmente reunirão todos os conhecimentos de contabilidade, 

administração, direito, entre outros, necessários ao bom desempenho de sua tarefa e, por outro 

lado, sendo eleito na mesma chapa que a dos integrantes do órgão de administração, não tem 

autonomia para se impor. 

O autor levanta, ainda a questão de que as  cooperativas, seguindo a tradição histórica 

brasileira, dão preferência à estrutura presidencialista, com elevada concentração de poder em 

uma só pessoa. 

Valadares (1995) demonstra que o fenômeno da participação tem merecido cada vez mais 

atenção na literatura organizacional. Muitas  pesquisas e  discussões sobre participação nas 

                                                                                                                                                               
3 É a divisão do capital social da cooperativa, cujo valor unitário não poderá ser superior ao salário mínimo. Por 

exemplo, em uma cooperativa com 20 cooperados, se o valor do capital social é de R$2.000,00, a cota-parte 
que cada cooperado deverá subscrever é no valor de R$100,00. (Tesch, 2000: 131).  
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organizações, implicitamente a consideram como um atributo organizacional ou como uma 

estratégia de intervenção. 

Neste sentido, tem sido criado nas cooperativas agrárias um Departamento ou Comitê 

Educativo, que assume as atividades vinculadas ao desenvolvimento social e político dos 

associados para atuarem decisivamente como donos e usuários da organização cooperativa 

(Valadares, 2000). O autor conclui que: 

“Os novos mecanismos institucionais emergentes no cooperativismo brasileiro, 
que podem conduzir com o tempo, às reformas das estruturas tradicionais de 
gestão empresarial cooperativa, têm sido definidos a partir de uma estratégia 
geral denominada  Organização do Quadro Social – OQS. Esta estratégia que 
visa a estruturação e organização espacial dos associados em Núcleos ou 
Comunidades, tem gerado instâncias alternativas para o exercício do poder na 
organização, conduzindo a novas formas de participação e de controle 
democrático. Nesta estratégia, a educação dos associados e a informação 
permanente desempenham um papel de fundamental importância.” (p.57  ) 
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CAPÍTULO IV: O COOPERATIVISMO  NO  BRASIL 

4.1  ORIGEM E DESENVOLVIMENTO 

O cooperativismo  no Brasil, em sua  origem, foi marcado  pela indefinição quanto  à sua 

natureza jurídica, havendo  certa confusão  entre sociedades cooperativas e sindicatos, a 

exemplo do Decreto  nº  979,  de  1903, que regulava as atividades de  sindicatos de 

profissionais da agricultura e das  atividades rurais e  de cooperativas de produção  e  

consumo. 

Somente  com  a promulgação do Decreto 1.637, de  1907, é que se procedeu à distinção 

jurídica entre associativismo  sindical  e associativismo cooperativista. 

No  entender  de  Polônio (1999),  o Decreto 22.239, de 19/12/1932, pode ser considerado o  

primeiro  estatuto  do cooperativismo e marco de formalização legal da  atividade no  Brasil. 

Rech (2000) assinala que,  apesar do cooperativismo  brasileiro do início  do  século ter tido a 

influência da experiência  alemã de Raiffeisen4, baseada  essencialmente  na ajuda  mútua, foi 

o modelo formalista e conservador inglês que se impôs. 

O autor prossegue em sua crítica à opção  cooperativista brasileira: 

“Nossa tradição  legalista, mesmo tendo começado  bem com o Decreto 

22.239/32, foi consolidando a forma atual de  cooperativa, imagem do  

intervencionismo  governamental centralizador, paternalista na perspectiva  

de Getúlio Vargas (governou  de 1930 a 1945 e  de 1950 a 1954), brutal  e  

anacrônico a partir  de 1964 com a ditadura militar, controlador e 

centralizador a partir do monopólio da Organização das  Cooperativas 

Brasileiras (OCB).” (p.19) 

                                                   
4  Friedrich Wilhelm Raiffeisen, pioneiro do sistema de crédito cooperativo alemão, criador das  Caixas Rurais 

Reiffeisen e Raiffeisenbanks, abertos à comunidade. 
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No período de  1964 e 1988, o  cooperativismo no Brasil enfrentou várias  restrições e 

controles de seu funcionamento por  parte  do Estado, como por exemplo, a  reforma tributária   

empreendida entre 1966 e 1967 que representou um recuo no  tratamento diferenciado que  

incidia sobre as cooperativas. A redução dos benefícios fiscais, até então concedidos, levou ao 

encerramento das atividades de várias  cooperativas, ao enfraquecimento  de outras e à 

reestruturação das demais. Além disso, a Lei 5.764/71  impôs uma estrutura muito rígida na 

organização das cooperativas e consagrou o regime de tutela do Estado  sobre o sistema 

cooperativista, ou seja,  a criação de novas cooperativas dependia  de autorização expressa de 

órgãos  públicos, assim como a fiscalização  de  suas  atividades. 

Quando o movimento cooperativista já havia alcançado um determinado grau de maturidade 

no Brasil, a partir da década de 1980, a grande discussão passa a ser centrada na necessidade 

de garantir maior autonomia ao seu desenvolvimento, libertando-o da dependência 

administrativa e financeira do Estado. (Misi, 2000). 

Bialoskorski (2000) mostra que, com a  nova Constituição, promulgada  em 1988, é que as 

organizações cooperativas conseguem que  o Estado não interfira mais em seu funcionamento, 

conquistando, assim, a chamada autogestão.  

Apesar  dessa conquista, há que se adequar a Lei ao dispositivo constitucional. A propósito, 

encontram-se no Senado Federal três Projetos de Lei de autoria dos senadores Eduardo 

Suplicy (PLS nº 605), Osmar Dias (PLS nº 171) e José Fogaça  (PLS nº 428) que tratam sobre 

o tema. 

Segundo  a OCB (2000), existem no Brasil  5 652 sociedades cooperativas,  com 5 014 016 

associados – respectivamente 60,2% e 55,1% a mais do que na década de 80 – e 167 368  

empregados, ou seja, essas sociedades beneficiam diretamente 5 181 994 e indiretamente algo 

próximo aos 20 milhões de pessoas. Esse número  de cooperativas aumentou em 10,78% no 



 

 48   

último ano, e continua a crescer continuamente, como  mostra a Tabela 1, onde se pode 

também observar a evolução por ramo,  do  número de cooperativas   no  Brasil, na última 

década. 

Tabela 1 

Evolução  do número de cooperativas registradas na OCB, por ramo,  

no período de 1990- 1999. 
 

RAMO 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 
 

Agropecuário 1 393 1404 1438 1344 1344 1378 1403 1449 1408 1437 

Consumo 311 336 336 292 261 256 241 233 193 191 

Serviços 195 206 202 194 191 194 209 206 187 185 

Educacional 101 107 112 100 105 106 176 187 193 210 

Trabalho 629 531 618 705 825 986 699 1025 1334 1661 

Habitacional 179 182 177 187 176 174 190 231 202 216 

Crédito 741 763 665 788 809 834 859 882 890 920 

Saúde       468 530 585 698 

Especial/Mineral/ 
Produção 

      71 108 110 134 

 

Total 3 549 3 529 3 548 3 608 3 701 3 928 4 316 4 851 5 102 5 652 

 
Observação: Até 1995, as cooperativas médicas faziam parte do ramo de trabalho, tendo sido 
excluídas daquele ramo, a partir de 1996. 
Fonte: Núcleo de Banco de Dados da OCB – Dez/99 

 
Das sociedades cooperativas brasileiras, 25,4% são cooperativas agropecuárias, com 17% dos 

associados; as cooperativas de trabalho representam 29,4% das sociedades, com 5,8% dos 

associados e as cooperativas de crédito representam 16,3% das cooperativas, com 28,1% dos 

associados.  

 

As cooperativas de consumo não têm conseguido sobreviver à concorrência das grandes redes 
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de super e hipermercados. Por outro lado, desde que foi suspensa a isenção do Imposto de 

Circulação de Mercadorias, as cooperativas de consumo dos funcionários de grandes 

empresas começaram a decair (Pinho, 2000). A autora conclui afirmando: 

“De qualquer forma, polêmicas a parte, o que se verifica é que a categoria 
cooperativista de consumo já vinha fenecendo há muito tempo. 
Descapitalizaram-se, principalmente, com o fim da ciranda financeira e com 
as medidas anti- inflacionárias do Plano Real. Sem adequado capital de giro, 
não têm condições de competitividade na economia interna, nem de ajustar seu 
funcionamento para competir externamente”(p.119-120). 

À primeira vista, os dados estatísticos indicam que o ramo agropecuário é o que apresenta o 

maior número de cooperativas. Contudo, essa impressão é ilusória porque quantitativamente 

tem sido extraordinário o recente aumento de cooperativas de trabalho, embora, segundo 

Pinho (2000), grande parte esteja ocorrendo à margem do cadastramento da OCB. 

Com a diminuição do papel do Estado na economia, agravou-se a situação das cooperativas da 

área rural, devido à ausência de uma estrutura própria de crédito das cooperativas e para as 

cooperativas. Convém assinalar o fato de que a tradição histórica de protecionismo estatal à 

agricultura parte do objetivo principal de proteger atividades da área de alimentos, sobretudo 

grãos e carnes, quer para consumo interno, quer para exportação. (Pinho, 2000). Segundo esta 

autora, muitas dessas cooperativas estão encerrando suas atividades, submersas em grave 

endividamento junto a bancos oficiais, porque não conseguem pagar elevadas taxas de juros 

bancários – as quais, por sua vez, são reflexos de crescentes déficit orçamentários do País e da 

desordem das contas públicas. 

Os dados da Tabela 2 mostram que, em número, as cooperativas de trabalho já ultrapassam as 

tradicionais cooperativas agropecuárias e, em número de associados, as cooperativas de 

crédito são mais significativas. Esses dois ramos vêm apresentando um constante crescimento 

nos últimos anos. 
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O extraordinário aumento do número de cooperativas de trabalho se deve ao fato de que 

pessoas expulsas do mercado de trabalho ou que nele não ingressaram vão buscar alternativas 

de trabalho e de renda sob a forma de trabalho associativo (Pinho, 2000). 

Tabela 2 

Cooperativas, cooperados e empregados, por ramo 
 

RAMO COOPERATIVAS COOPERADOS EMPREGADOS 
 

Agropecuário 1 437 856 202 106 753 

Consumo 191 1 473  038 7 952 

Crédito 920 1 407 089 16 908 

Educacional 210 48 403 2 505 

Energia e Telecomunicação 184 551 799 5 355 

Especial 4 25 484 14 

Habitacional 216 53 011 2 063 

Mineração 21 1 899 28 

Outros 2 40 0 

Produção 107 6 011 38 

Saúde 698 297 521 19  340 

Serviço 1 20 0 

Trabalho 1 661 293 499 6 422 
 

Total 5 652 5 014 016 167 378 

Fonte: Núcleo  de Banco de  Dados da OCB – Dez/99 

As cooperativas de trabalho, no Brasil, atingem o número de 1661, ou 29,4% do número total 

de cooperativas. Estas cooperativas de trabalho reúnem 293.499 cooperados ou 5,8% do total 

em todo o Brasil. O cooperativismo de trabalho é o segundo maior segmento, vindo após o 

agropecuário, seguido pelos segmentos de crédito e saúde, respectivamente, tendo um 

crescimento em três anos (1997-1999), de 62%, passando de 1.025 para 1.661 cooperativas. 

Conforme se observa na Tabela 3, os estado das regiões Sul e Sudeste concentram o maior 

número de cooperativas, assim como o maior número de cooperados e empregados; enquanto 
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que os estados das regiões Norte e Nordeste os números relativos às cooperativas, cooperados 

e empregados são bem menores. 

Bialoskorski Neto (2000), Professor Doutor do Departamento de Economia da Universidade 

de São Paulo, campus de Ribeirão Preto, pesquisador do Programa de Estudos dos Negócios 

do Sistema Agroindustrial, afirma que no Brasil o cooperativismo é economicamente mais 

significativo no centro- sul do país, regiões Sul e Sudeste, onde se encontram as maiores e 

mais profissionalizadas cooperativas. Enquanto no estado de São Paulo há 1.056 cooperativas 

com uma média de 1900 associados por cooperativa e no Rio Grande do Sul, 621 com uma 

média de 1083 associados por cooperativa, no Nordeste tem-se outra realidade, como na 

Bahia, onde há 199 cooperativas com uma média de apenas 214 associados por cooperativa e 

no Ceará, onde há 247 sociedades, com apenas 332 cooperados, por empreendimento. Os 

números da Região Norte ainda são bem menores.  



 

 52   

Tabela 3 
 

Cooperativas, cooperados e empregados, por UF 
 

Estados Cooperativas Cooperados Empregados 
 

Acre 5 3 177 94 

Alagoas 30 18 833 1 089 

Amapá 21 1 954 132 

Amazonas 25 11 967 671 

Bahia 199 42 679 1 219 

Ceará 247 82 160 1 997 

Distrito Federal 48 52 758 898 

Espírito Santo 147 80 094 3 768 

Goiás 129 62 414 4 468 

Maranhão 154 18 587 1 073 

Mato Grosso 109 23  652 1 805 

Mato Grosso do Sul 75 21 377 1 846 

Minas Gerais 826 1 045 929 23 627 

Pará 56 23 653 647 

Paraíba 107 27 493 747 

Paraná 186 202 185 32 205 

Pernambuco 368 96 382 1 621 

Piauí 87 15 019 460 

Rio de Janeiro 729 179 321 4 549 

Rio Grande do Norte 102 55 752 1 393 

Rio Grande do Sul 621 672 897 29 487 

Rondônia 50 3 756 193 

Roraima 15 581 6 

Santa Catarina 250 347 537 12  445 

São Paulo 1  056 1 912 281 40 322 

Sergipe 34 7 834 242 

Tocantins 36 3 744 374 
 

Total 5 652 5 014 016 167 378 

Fonte:  Núcleo  de Banco de Dados da OCB – Dez/99 

 

 



 

 53   

4.2.  O COOPERATIVISMO E A ECONOMIA SOLIDÁRIA 

Singer (1999) reconhece o surgimento, no Brasil, de um novo cooperativismo. Este, para o 

autor,  traz as marcas da crise ideológica da esquerda e a necessidade de enfrentar o neo-

liberalismo e a atual crise das relações de trabalho e constitui a reafirmação da crença nos 

valores centrais do movimento operário socialista: democracia na produção e distribuição, 

desalienação do trabalhador, luta direta dos movimentos sociais pela geração de trabalho e 

renda, contra a pobreza e a exclusão social. 

Este novo cooperativismo insere-se no campo denominado pelos estudiosos, de economia 

solidária. Singer (1999) afirma que a economia solidária, enquanto realidade concreta e 

alternativa ao capitalismo, está sendo construída no Brasil, apesar de todas as dificuldades, 

sendo esta, para o autor, menos inconsistente do que a economia tradicional:  

 “Porque ela coloca, aberta e diretamente, a solidariedade como princípio 
organizador da economia social em lugar da competição. A ideologia da 
economia solidária é coletivista. As pessoas se ajudam, são solidárias umas 
com as outras, se unem e com isto ficam mais fortes” (Singer, 1999: 68-69).  

Ao contrário de Singer, Vainer (1999) chama atenção para o caráter paradoxal da expressão 

“economia solidária”, uma vez que, em sua concepção, o mundo da economia é o mundo 

natural da guerra de todos contra todos e a luta dos trabalhadores sempre foi, num certo 

sentido, “uma luta contra a economia”, ou seja, uma luta contra as regras e leis que a 

economia, os capitalistas e seus porta- vozes pretendem impor às regras e às leis inexoráveis 

do mundo. 

Ao mesmo tempo, Vainer (1999) recorre à noção de “utopia experimental”5, na medida em 

que a construção de alternativa contra a economia  capitalista, para ele,  traz de volta a 

questão da utopia, onde a crítica prática, a crítica teórica e a crítica que é exercida pela utopia 
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experimental são processos permanentes, que não têm início nem fim. 

Para o Núcleo de Ação e Pesquisa em Economia de Solidariedade (NAPES), da Universidade 

de São Paulo (USP), esta é uma forma de reação ao  desemprego e à exclusão, que aponta 

para um novo modelo de desenvolvimento econômico e social, salientando que  não se trata 

de um conceito fechado, mas de uma noção aberta, nova, sobre a qual alguns pesquisadores e 

os próprios atores sociais envolvidos  vêm se debruçando recentemente, a partir da análise de 

alguns casos históricos e das práticas atuais.  

Há algumas experiências concretas  de economia solidária espalhadas pelo mundo. Em 

Mondragón, na Espanha, por exemplo, há um verdadeiro  complexo  empresarial, que  tem  

história de trabalho  no modelo cooperativista. 

No Brasil, de acordo com o  NAPES, podem  ser citados como exemplos de economia 

solidária: 

a) Cooperativas agroindustriais do Movimento dos Trabalhadores 

Sem Terra (MST) – a industrialização  dos produtos agrícolas  gerados por estas 

cooperativas são relevantes para o desenvolvimento econômico nacional; 

b) Empresas de autogestão da Associação Nacional dos 

Trabalhadores em Empresas de Autogestão- ANTEAG – que reúne cerca  

de 40 firmas, em sua maioria, do ramo industrial, falidas ou  prestes a falir e hoje são 

geridas pelos próprios trabalhadores; 

c) Cooperativas autênticas – cooperativas de trabalhadores (em  geral  de 

prestação  de serviços), de ensino, crédito, habitação  e consumo, mantidas de forma 

igualitária e democrática; 

                                                                                                                                                               
5 Expressão recolhida, segundo o autor, nos trabalhos do filósofo marxista Henri Léfèbre. 
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d) Clube de Trocas – consiste na troca de serviços e mercadorias, usando uma espécie 

de “moeda”  que circula  só na comunidade (clube) local; 

e)  Incubadoras  Tecnológicas  de Cooperativas Populares – agências 

de fomento ao  cooperativismo   popular,  que estão sendo montadas em universidades 

públicas, como a USP, UFRJ; 

f) Sistema  de Crédito Popular Solidário, espécie de “Banco do 

Povo” – constituído a partir do poder público, como  o da Prefeitura de Porto 

Alegre/RS; 

g) Empreendimentos Comunitários de Geração de  Trabalho e Renda 

– grupos de produção (costura, padaria etc), em geral se localizam nas periferias da cidade 

e estão ligados à igrejas e associações de  moradores de bairro. 

Como estas iniciativas não são objeto de nossa investigação, não entraremos em maiores 

detalhes. Sobre o assunto, há referência em nossa bibliografia. 

O próximo capítulo tratará especificamente das cooperativas de trabalho, cujo crescimento e 

os conseqüentes impactos no mundo do trabalho e do emprego, têm merecido a análise de 

estudiosos e a atenção de juristas. 
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CAPÍTULO V: COOPERATIVAS DE TRABALHO: IMPACTOS NO 

MUNDO DO TRABALHO 

O estudo das relações de trabalho nas cooperativas será delimitado no tempo e no espaço. 

Primeiro porque está inserido num processo histórico de mudanças, em curso no final do 

século XX, que têm causado profundas alterações no universo trabalhista.  Depois, pelo fato 

de que o cooperativismo no entender de Singer (2000) pode ser visto como uma forma de 

enfrentar as dificuldades, em especial o desemprego, trazidas pelo processo de globalização.  

Torna-se oportuno ressaltar o pensamento  de Santos (2000), segundo o qual a globalização 

atual e as formas brutais que adotou para impor mudanças levam à necessidade de rever o que 

fazer com as coisas, as idéias e também com as palavras. Desse modo, é prudente que se 

comece por conceitos que permitam identificar as cooperativas verdadeiras das falsas. 

5.1.  COOPERATIVAS DE TRABALHO: CONCEITUAÇÃO E 

CLASSIFICAÇÃO 

As cooperativas de trabalho, conceituadas originalmente, no Decreto- Lei nº 22.232, de 

19/12/1932, já revogado, são  

“aquelas que, constituídas entre operários de uma mesma profissão ou ofício 

ou de ofícios vários de uma mesma classe, têm como finalidade primordial, 

melhorar os salários e as condições de trabalho pessoal de seus associados e, 

dispensando a intervenção de um patrão ou empresário, se propõem contratar 

obras, tarefas, trabalhos ou serviços públicos ou particulares, coletivamente 

por todos ou por grupos de alguns.” (Art.24).  

Este texto legal vigorou até 1966, sem no entanto ser colocado em prática, pelo menos em 

grande escala. A partir de 1966 o legislador se preocupou com as cooperativas em geral e toda 



 

 57   

legislação vigente não faz nenhuma referência às cooperativas de trabalho.  

A atual legislação cooperativista (Lei nº 5764/71) não conceitua de modo específico 

cooperativa de trabalho; sendo certo que o referido diploma legal no seu artigo10, dispõe: “as 

cooperativas se classificam também de acordo com o objeto ou pela natureza das atividades 

desenvolvidas por elas ou por seus associados”. 

 Assim, as cooperativas de trabalho, como as demais cooperativas, são sociedades de pessoas, 

com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas 

para prestar serviços aos associados. 

Inexiste consenso quanto à classificação das cooperativas de trabalho. No entanto, para alguns 

autores que tratam do tema (Misi, Resch e Fonseca - 2000) dois tipos de cooperativas de 

trabalho podem ser destacados:  

ü Cooperativa de produção – formada pela associação de trabalhadores que 

reúnem o capital necessário para o funcionamento de uma empresa, eliminando a figura 

do patrão.  

As cooperativas de produção existem há longa data no Brasil, sendo exemplo delas a de 

produtores rurais, como Holambra e, mais recentemente,  as cooperativas de produção 

agropecuárias (CPAs), vinculadas ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

(MST). 

ü Cooperativa de serviços – é constituída pela associação de trabalhadores que 

contratam serviços com outras empresas ou com terceiros. Exemplos que podem ser 

citados são as cooperativas de médicos (Unimed), de taxistas, de profissionais de 

telecomunicações. 
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No entender de Raimundo Simão de Melo, citado por Tesch (2000:44), os elementos que são 

essenciais para a caracterização de uma cooperativa de trabalho autêntica são os seguintes: 

1) animus/ espontaneidade quanto à criação da cooperativa e do trabalho prestado; 

2) independência e autonomia dos seus cooperados que obedecem apenas às diretrizes gerais 

e comuns estabelecidas nos estatutos da cooperativa; 

3) objetivo comum que une os associados pela solidariedade; 

4) autogestão; 

5) liberdade de associação e desassociação; 

6) não flutuação dos associados no quadro cooperativo. 

Observa, ainda, que somente quando rigorosamente presentes tais requisitos é que será correto 

afirmar a existência da verdadeira sociedade cooperativa. 

Sendo assim, na prestação de serviços por uma autêntica cooperativa de trabalho  

“ ...é necessário que o contrato se execute na linha horizontal, como 
acontece em toda sociedade, e não na linha vertical, como sucede na 
relação de emprego”. (Viana, 1996: 159) 

5.2.   AS “FALSAS” COOPERATIVAS 

O cooperativismo tem por fundamento eliminar a intermediação, na medida em que o 

cooperado é ao mesmo tempo sócio e destinatário de seus serviços. Tal fato, para Pacheco 

(1996), caracteriza o princípio da “ dupla qualidade” e baseia-se nos art. 4º  “ as cooperativas 

são constituídas para prestar serviços aos associados” e art.7º “ as cooperativas singulares 

se caracterizam pela prestação direta de serviços aos associados”, da Lei 5764/71.  

Como salienta Walmor Franke (1973:14) 
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“É, pois, essencial,  ao próprio conceito de cooperativa, que as pessoas que se 
associam, exerçam, simultaneamente, em relação a ela, o papel de ‘sócio’ e 
‘usuário’ ou ‘cliente’. É o que, em direito cooperativo, se exprime pelo nome 
de ‘princípio de dupla qualidade’, cuja realização prática importa, em regra, a 
abolição da vantagem patrimonial  chamada ‘lucro’ que, não existisse a 
cooperativa, seria auferida pelo intermediário”. 

Assim, sob a perspectiva das relações de trabalho assalariado,  toda vez que uma empresa 

despedir seus trabalhadores e recontratá-los imediatamente através de uma cooperativa ou 

quando um empresário fomenta a criação de uma cooperativa exclusiva, no intuito de baixar 

seu custo, pode caracterizar uma fraude.  

Segundo relato do Procurador- Chefe do Ministério Público do Trabalho da 15ª Região, 

Campinas- SP, Ricardo Tadeu Marques da Fonseca, no segundo semestre de 1995, duzentos 

mil trabalhadores ligados ao setor citrícola perderam os direitos sociais em razão da 

implantação de cooperativas de mão-de-obra.6, o que levou o Ministério Público do Trabalho 

da 15ª Região a instaurar o primeiro Inquérito Civil Público tendo concluído que, visando a 

redução de custos, as indústrias de suco de laranja deixaram de manter os contratos 

trabalhistas com os colhedores de laranja, os quais existiam há décadas. 

Como alternativa às falsas cooperativas, que acabaram por agravar os prejuízos dos 

empregadores rurais, estes propuseram o consórcio de empregadores, que consiste numa 

sociedade de produtores rurais para gestão coletiva de mão-de-obra. (Fonseca, 2000). 

Segundo Fonseca (2000:2), o problema das falsas cooperativas (denominadas por ele de 

“cooperativas de mão-de-obra”) veio à baila com a nova redação do artigo 442 da CLT, 

através da Lei nº 8949/94, ficando estabelecido em seu parágrafo único que, qualquer que seja 

o ramo de atividade da cooperativa, não existe vínculo empregatício entre ela e seus 

                                                   
6 Para  Fonseca (2000:1), a cooperativa de mão-de-obra caracteriza-se por uma sociedade aparente, formalmente 

lícita, criada, porém, para possibilitar a terceirização de atividade permanente nas empresas. Inserem 
trabalhadores num processo hierarquizado de serviço, no qual as diretrizes emanam da empresa tomadora, que 
dele aufere benefícios e lucratividade, visando apenas a redução de encargos sociais. 
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associados, nem entre estes e os tomadores de serviços.  

A referida alteração teve origem na sugestão encaminhada pelo Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) de um projeto de lei para modificar a CLT, em face 

de diversos problemas que o mesmo vinha enfrentando em relação aos processos movidos por 

associados das suas cooperativas, visando o reconhecimento do vínculo empregatício perante 

a Justiça do Trabalho (Rech, 2000).  

Polônio (1999) ressalva que a referida norma legal não pode ser interpretada isoladamente, 

devendo ser questionada a existência ou não dos pressupostos legais que caracterizam o 

vínculo empregatício (arts. 2º e 3º da CLT): subordinação; não eventualidade; dependência 

econômica e pessoalidade. Verificada a existência destes pressupostos, a relação empregatícia 

se estabelece, o que torna inaplicável o citado parágrafo.  

Na realidade,  a proibição do vínculo entre cooperativa e associado já existia na redação do 

artigo 90, da Lei 5764/71. A novidade, segundo Andrade (1998), veio no afastamento do 

vínculo de emprego do associado com o tomador de serviços da cooperativa. O objetivo do 

legislador foi, claramente, o de viabilizar a terceirização.  

5.3.  IMPACTOS  NO MUNDO DO TRABALHO  

O mundo do trabalho vem passando por profundas transformações apontando para a 

existência no país de dois tipos de problemas: crise de desemprego e precarização do mercado 

de trabalho. Necessária se torna a análise de  medidas  alternativas– entre elas as cooperativas 

de trabalho –  para o enfrentamento destas questões. Ressalve-se, no entanto, que estas 

medidas só produzirão efeitos significativos e duradouros se acompanhadas de políticas 

públicas reguladoras, inclusive internacionais, em um contexto de mais intenso crescimento 
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econômico (Mattoso, 1998). 

5.3.1. REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA E TRANSFORMAÇÕES NAS RELAÇÕES DE 

TRABALHO. 

Wilson Cano (1998) destaca no processo de globalização7 duas dimensões: 

a) GLOBALIZAÇÃO FINANCEIRA – resultado da desmedida expansão financeira internacional 

propiciada pela difusão de novos meios de telecomunicação e pela complacência de 

muitos Estados nacionais com o livre trânsito de capitais; 

b) GLOBALIZAÇÃO PRODUTIVA – que consiste na reestruturação (econômica, técnica, 

administrativa, comercial e financeira) das grandes empresas transnacionais, cujo 

resultado mais evidente é a promoção de nova divisão internacional do trabalho 

Nos últimos anos, a chamada reestruturação produtiva e  seus impactos sobre o mundo do 

trabalho tem sido objeto de estudo de autores das mais diferentes áreas do conhecimento que 

passaram a enfatizar, no bojo dos processos de reestruturação, a ocorrência de profundas 

mudanças na base técnica da produção e na organização do trabalho, mudanças estas que 

estariam associadas às novas exigências de aumento da produtividade e de maior 

competitividade externa. (Oliveira, 1998).  

Na América Latina, esses processos têm variado de acordo com as diferentes realidades 

nacionais. Geralmente o enfrentamento da crise do chamado modelo de desenvolvimento via 

substituição de importação tem se baseado em programas de cunho liberal. No Brasil, a 

liberalização comercial e financeira, a privatização do Estado e a desregulamentação 

econômica e social têm sido, segundo o autor, a regra na definição dos programas de 

                                                   
7  Processo no qual a concorrência capitalista transcende os limites e os controles dos Estados Nacionais. In: 

Oliveira (Coord.), 1998: 279 
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estabilização e de modernização produtiva. 

A legislação do trabalho na América Latina tem tratado, ao mesmo tempo, de proteger 

unilateralmente os direitos individuais e de controlar e restringir as relações coletivas de 

trabalho. Oliveira (1998) afirma, ainda, que: 

“No tocante ao ordenamento jurídico, as iniciativas de desregulamentação têm 
incidido de forma diferenciada sobre as relações de trabalho: enquanto cresce 
a pressão para que sejam reduzidos ou eliminados os direitos individuais do 
trabalho, cresce em sentido contrário a pressão pela restrição do poder 
sindical visando limitar a esfera da negociação coletiva e restringir o direito 
de greve.” (p.197) 

Apesar das mudanças que tiveram lugar nos últimos anos, para o autor, a relação de trabalho 

no Brasil, ainda se baseia em regras de caráter estatal com enorme intervenção legislativa, 

porém com escassa negociação coletiva. O direito do trabalho é amplamente regulamentado, 

entretanto, sempre foi possível dispor de inúmeras válvulas de escape desregulamentadoras, 

situação que permanece após a Constituição de 88 . 

Para este autor,  o sistema brasileiro de relações de trabalho sempre foi intrinsecamente 

“flexibilizado” e “desregulamentado”, apontando algumas tendências que se mostram 

presentes há vários anos em nosso país: 

ü trabalho sem registro em carteira e o crescimento de formas de contratação por tempo 

determinado ou parcial; 

ü a liberdade empresarial para demitir, a alta margem de manipulação da jornada e do 

processo de trabalho e a ausência de obstáculos à mobilidade dos trabalhadores nas 

empresas; 

ü a possibilidade de promover formas de trabalho polivalente, tanto do modo “natural” 

como “forçado”, por meio, por exemplo, da ameaça ao desemprego ou do estímulo 
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individual à ascensão profissional. 

Concluindo, o autor assinala que a reestruturação produtiva está correndo com certo atraso no 

Brasil. A abertura comercial não foi acompanhada de uma política industrial que preparasse a 

indústria nacional para a concorrência internacional. Há uma tendência à fusão ou 

transferência patrimonial de empresas nacionais para investidores estrangeiros. A atual 

política econômica trouxe, com isso, um aumento significativo de desemprego, que tem sido 

encarado pelo governo como uma conseqüência inevitável da globalização. 

Concordamos com Franco (2001, p. 7), quando afirma que: 

“É óbvio que não se pode condicionar o desenvolvimento às forças cegas do 
mercado. Impõe-se o desafio de assegurar uma globalização na solidariedade, 
uma globalização sem marginalização. O ideal, no entanto, reclama estudo, 
reflexão, trabalho e diálogo.” 

A questão do desemprego será objeto de estudo, a seguir. 

5.3.2  O DESEMPREGO NO BRASIL: REDIMENSIONANDO A QUESTÃO 

As mudanças ocorridas no mercado de trabalho brasileiro em decorrência, principalmente da 

abertura da economia nos últimos anos, têm trazido como conseqüência, uma diminuição de 

empregos no setor formal, com destruição de postos de trabalho na indústria e a ameaça de 

desemprego para grande parte da população. 

Márcio Pochmann, professor do Instituto de Economia e pesquisador do Centro de Estudos 

Sindicais e de Economia do Trabalho (Cesit), da Universidade de Campinas (Unicamp)- SP, 

em matéria do Jornal Gazeta Mercantil, na edição de 23/04/98, assinala que o desemprego na 

década de 90 já ultrapassava o dobro das taxas registradas nos anos 80. Naquele período, a 

população desempregada aumentou 179,1%, atingindo um patamar de 8% da população 

economicamente ativa (PEA). O aumento do desemprego aconteceu em todas as regiões do 
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país, sendo a Região Sudeste a que apresentou o maior crescimento do número de 

desempregados, de 57,1 mil para 240 mil pessoas, o equivalente a uma variação de 321%. De 

acordo com os dados levantados entre 1990 e 1997, tanto no interior dos estados como nas 

área urbanas, diminuiu o número de postos formais.  

Os dados acima foram baseados em informações do Ministério do Trabalho e na Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). 

 A dinâmica do emprego, no entender de Pochmann (1998: 223-224), segue tradicionalmente 

uma trajetória subordinada ao comportamento geral da economia. O autor identifica três  tipos 

de desemprego: 

ü Desemprego estrutural – aquele que decorre, na maior parte das vezes, do baixo 

e prolongado dinamismo econômico, da destruição de ocupações tradicionais no campo, 

da rápida mudança na base técnica, da carência educacional, da desregulação do mercado 

de trabalho, da abertura inadequada da economia, etc; 

ü Desemprego conjuntural – é associado, muitas vezes, às flutuações no nível de 

atividade econômica (aceleração e desaceleração do crescimento do PIB). Nas fases de 

desaceleração econômica há, geralmente, o aumento da taxa de desemprego. Nesse caso, 

as empresas utilizam menos a capacidade produtiva, o setor público corta gastos e o 

crédito é reduzido; 

ü Desemprego disfarçado – ocorre porque o trabalhador, com dificuldade de acesso 

ao mercado formal de trabalho, não encontra mecanismos que proporcionem renda 

adequada à manutenção do seu padrão de vida. Esse trabalhador realiza pequenas tarefas e 

atividades temporárias, com regime de trabalho sem reconhecimento legal e em condições 
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precárias, configurando, assim, uma situação de subemprego. 

O autor assinala a quase inexistência de políticas explícitas de emprego no Brasil: 

“O debate sobre o problema do emprego permanece concentrado muito mais 
em torno dos problemas do mercado de trabalho do que sobre o 
comportamento mais geral da economia. As políticas governamentais estão 
voltadas para a desregulação do mercado de trabalho, o que significa o 
incentivo à flexibilização das regras de contratação e demissão de mão-de-
obra (contratos atípicos, temporários e independentes).” (p.229) 

Na mesma linha de considerações, Dedecca (1997) afirma que, desde 1995 o país intercalou 

breves momentos de melhoria econômica com outros de caráter recessivo. No segundo 

semestre de 1966, com a crise asiática essa dinâmica da economia nacional foi fortemente 

ameaçada, exigindo do governo a adoção de medidas que tiveram como conseqüência, ao 

final de 1997, a retração econômica e o aumento do desemprego.  

É fora de dúvida, para este autor,  que a situação criada pela crise asiática vem agravando o 

problema recente de emprego no país. Entretanto, deve ser explicitado que a piora das 

condições de funcionamento do mercado de trabalho nacional tem origem na nova dinâmica 

econômica adotada a partir de 1990 e reforçada desde 1994 com o Plano Real, que subordina 

a atividade produtiva interna ao processo de reinserção financeira externa do país. Para o 

autor: 

“De uma economia com grau de abertura limitado passamos a uma situação 
de grande exposição externa que tem determinado um movimento rápido de 
racionalização das empresas, com importante impacto negativo sobre o nível 
de emprego. Por outro lado, os custos da reinserção financeira sobre o setor 
público têm provocado  a diminuição dos gastos correntes e dos investimentos 
em infraestrutura, penalizando o emprego direto e indireto criado por essas 
variáveis.” (p.3) 

O autor afirma, ainda, que para se alterar o atual quadro econômico e social há que se atacar 

as causas estruturais que entravam nosso processo de desenvolvimento, ao invés de se jogar 

sobre a população desfavorecida os custos de um ajuste estrutural incapaz de promover o 
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crescimento, o emprego e a renda. 

Diante da restrição das ações governamentais voltadas ao problema do desemprego, 

Pochmann apresenta o Quadro 2– Políticas alternativas de geração de emprego no Brasil - a 

seguir, onde aponta um conjunto de medidas que podem ter efeitos quantitativos e qualitativos 

sobre o nível de emprego. 
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Quadro 2 

Políticas Alternativas de Geração de Emprego no Brasil 

TIPOS DE 
POLÍTICA MEDIDA RESULTADO 

 

Projeto nacional de defesa da 
produção e emprego 

O abandono do projeto de subordinação 
internacional passivo e com compromisso na 
sustentação do crescimento sustentado no pleno 
emprego.  

Investimentos em infra-
estrutura 

Construção nacional, com desenvolvimento de 
programas de saneamento, habitação, 
telecomunicações, portos, estradas de rodagem, 
etc. 

Distribuição de renda 

Sistema tributário progressivo, programa de 
recuperação do salário mínimo, programa de 
renda mínima, elevação das aposentadorias e 
pensões. 

Serviços de bem – estar social 

Programas de utilidade coletiva (frentes de 
trabalho), melhora e universalização dos 
serviços públicos (educação, saúde, transporte, 
etc.) 

Redução da jornada de 
trabalho 

Definição de jornada de trabalho inferior a 38 
horas semanais, banco de horas, limite máximo 
do horário extraordinário em 2 horas semanais. 

Políticas com efeitos 
ativos sobre o nível do 
emprego 

Reforma agrária 
Desconcentração da propriedade da terra, 
formação de cooperativas de produção8, 
acesso ao crédito e à orientação técnica, etc. 

Agência pública de emprego 
Com capacidade de realizar intermediação de 
mão-de-obra, atendimento dos benefícios 
sociais e formação e qualificação profissional 

Sistema democrático de 
relações de trabalho 

Implantação do contrato coletivo nacional e 
setorial de trabalho, com fortalecimento dos 
atores sociais voltados para melhora da 
qualidade do emprego, redução da rotatividade 
no trabalho, etc. 

Programa nacional de garantia 
de renda 

Valor do seguro- desemprego diferenciado 
segundo o perfil do desempregado (sexo, idade, 
condição familiar, qualificação) e associado à 
causa da demissão (individual e coletiva) e o 
programa de estágio, fim do trabalho infantil e 
dos aposentados. 

Políticas de melhoria da 
qualidade do emprego 

Limites mínimos e máximos 
de trabalho 

Redução do tempo de aposentadoria e elevação 
do grau educacional para ingresso do jovem no 
mercado de trabalho. 

Fonte: Pochmann (1998: 230) 
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5.4.  AS COOPERATIVAS COMO ALTERNATIVA DE TRABALHO E RENDA. 

“Cooperado: A cooperativa é o resultado da soma dos esforços de cada um. Seja uma 

parcela dentro desta soma.” Mensagem escrita na entrada de uma das cooperativas visitadas. 

Conforme visto no Capítulo IV, as cooperativas de trabalho, no Brasil, atingem o número de 

1661, ou 29,4% do número total de cooperativas. Estas cooperativas de trabalho reúnem 

293.499 cooperados ou 5,8% do total em todo o Brasil. O cooperativismo de trabalho é o 

segundo maior segmento, vindo após o agropecuário, seguido pelos segmentos de crédito e 

saúde, respectivamente, tendo um crescimento em três anos (1997-1999), de 62%, passando 

de 1.025 para 1.661 cooperativas. 

É importante acrescentar que o cooperativismo contribui com a redução do índice de 

desemprego ou, no mínimo, abre novos postos de trabalho no mercado para seus funcionários 

- 6. 422  empregados somente nas das cooperativas de trabalho. (Banco de Dados OCB- 

Dez/99).  

O cooperativismo de trabalho representa para Tesch (1999) um modelo alternativo de relações 

do trabalho com o mercado, onde interagem dois agentes: o trabalho e quem demanda o 

trabalho. Torna-se, em sua concepção, uma resposta qualitativamente diferente de articulação 

dos trabalhadores, valorizando sua capacidade de negociação, através de contratos  com os 

demandantes. Por estas razões, as cooperativas de trabalho, segundo este autor, são 

consideradas no mundo todo como instrumentos importantes para o desenvolvimento local, o 

bem estar social e a distribuição da renda. 

Analisando a história do cooperativismo, o autor relembra que este foi uma resposta ao 

capitalismo nascente, no contexto da Revolução Industrial, quando trabalhadores foram 

                                                                                                                                                               
8 Grifo nosso 
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expulsos do mercado pelas novas máquinas se organizando por conta própria, coletivamente, 

em empresas cooperativas e que problemas similares  ressurgem com a Revolução 

Tecnológica, quando, trabalhadores excluídos do mercado formal têm buscado sua inserção 

através de diversas iniciativas. 

Tesch (1999) vê as cooperativas de trabalho como uma modalidade de trabalho associado e 

um movimento sócio- econômico- político- cultural com diversas facetas, desdobramentos, 

desentendimentos e até desvios. 

Singer (1999) não vê ambigüidade, como alguns críticos do cooperativismo (Vainer, 1999), 

no fato de o  cooperado ser, ao mesmo tempo, trabalhador e empresário, por entender que esta 

separação entre trabalhador e empresário é puramente capitalista; porém, entende que existe 

muita ambigüidade nas cooperativas: 

“Muitas cooperativas são uma fraude desde o início. Usam a forma de 
cooperativa para lesar os trabalhadores nos seus direitos trabalhistas. Tem 
também um grande número de cooperativas que degeneraram, que têm dono. 
Mas, não tem sindicato degenerado, não tem sindicato carimbo de borracha, 
não tem sindicato em que o patrão financia tudo? Claro que tem! Não tem a 
igreja degenerada? Qualquer coisa pode degenerar. Isto não pode ser usado 
como argumento para não haver sindicato, igreja e cooperativa. A cooperativa 
está em luta.”(p. 73) 

A Frente Parlamentar do Cooperativismo (FRENCOOP) em audiência pública realizada no 

Plenário da Câmara dos Deputados, em 23/11/2000, para discussão do tema cooperativismo 

de trabalho, concorda que existem cooperativas fraudulentas e apóia a ação do MP sobre as 

mesmas, mas lembra que estas são exceção, e não a regra do cooperativismo de trabalho e 

propõe a criação de uma comissão com representantes do Ministério do Trabalho, do 

Ministério Público, do Congresso Nacional e das Cooperativas, onde pudessem apresentar 

uma proposta conjunta de regulamentação da matéria. 

Deve-se destacar, ainda, que a idéia  de associar cooperativismo de trabalho com a sonegação 
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e economia com contribuições sociais é falsa, uma vez que a empresa contratante recolhe 15% 

sobre o faturamento bruto da nota fiscal emitida pela cooperativa, a favor do INSS. Além 

disso, a cooperativa recolhe os impostos relativos à referida nota fiscal (IRPJ, PIS, COFINS e 

ISS). Os cooperados também têm obrigação de recolher a contribuição previdenciária na 

qualidade de autônomo em percentuais estabelecidos na legislação vigente, representando, a 

soma destes tributos valores bem superiores aos recolhidos por empresas. (FRENCOOP – 

Frente Parlamentar do Cooperativismo, 2001). 

Analisando o papel do cooperativismo de trabalho, Misi (2000) esclarece que as cooperativas 

de trabalho acompanham a tendência de privilegiar a produção autônoma das normas 

regulamentadoras da relação de trabalho, uma vez que são as próprias partes (empresa e 

cooperativa) que estabelecem essas regras. 

Não se pode perder de vista o papel desempenhado pelo cooperativismo nos países em 

desenvolvimento. Neste sentido Misi (2000) assinala que, em lugar de concentrar 

preocupações no combate aos desvirtuamentos desse modelo, é preciso dirigir a atenção para 

a elaboração e aproveitamento de mecanismos que possibilitem o desenvolvimento de práticas 

cooperativistas autênticas.  

Por outro lado, as transformações sócio-econômicas em curso apresentam grandes desafios 

para o Direito do Trabalho, o maior deles, o de inovar, forjar novos institutos para 

acompanhar a diversidade dos mundos do trabalho. (Misi, 2000). 

Nesse sentido, conclui a autora, este debate pode ser muito útil para a afirmação de um 

modelo cooperativista que promova a integração social de grande parcela da sociedade 

brasileira. 

Em entrevista à Revista Informecoop, Walter Barelli (2000: 7)  dá a sua visão de “empresa do 
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futuro” :  

“A organização do trabalho, hoje, é mais livre, mais responsável. E torna-se 

cada vez mais presente o reconhecimento de que as pessoas devem ter o 

controle de suas ações, devem ter responsabilidade sobre o que fazem e devem 

dividir isto num espaço determinado, através do trabalho. Onde isto já se dá? 

Na cooperativa. 

A cooperativa já é uma organização de trabalhadores independentes. Por isso, 

é o embrião da empresa do futuro.” 

5.5.  OS PRINCIPAIS OBSTÁCULOS AO DESENVOLVIMENTO DAS 

COOPERATIVAS NO BRASIL 

Conforme mencionado, as cooperativas de trabalho vêm expandindo-se significativamente 

nos diferentes setores da economia brasileira. São casos clássicos de êxito a COOMEC, 

cooperativa de trabalho na área industrial que produz aquecedores; a COMTEMPA, 

cooperativa têxtil que chegou a ser exemplo de empresa contribuinte de ICMS e IPI no estado 

da Paraíba; a COONAP, cooperativa de apoio aos pequenos produtores do Nordeste;  a 

COOPERDATA, formada pelo pessoal dispensado do SERPRO/DATAMEC; a COTRAGEL, 

formada por pessoal do SENAI e outros profissionais de nível superior de Florianópolis; a 

COOPETEC, estruturada por uma parte do pessoal da COBRAPI (Companhia de Projetos 

Industriais) durante a proposta de extinção assinada pelo governo Collor em 1989; e a CPTI, 

formada por profissionais do IPT (Instituto de Pesquisa Tecnológica). 

O êxito dessas cooperativas não significa, todavia, a ausência de obstáculos ao 

desenvolvimento do trabalho associado em cooperativas. Tais obstáculos existem em 

variedade significativa. Tesch (1998, p. 84), por exemplo, aponta três fatores que dificultam o 
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desenvolvimento das cooperativas de trabalho no Brasil: 

Ø A POLÍTICA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.   

O Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) enquadrou o trabalho cooperativo como 

“autônomo”, medida que pode ser considerada positiva para o cooperado uma vez que abre 

um canal de formalização de seu trabalho. Entretanto, em 1996, o governo dobrou a alíquota 

de contribuição previdenciaria dos autônomos e incluiu os cooperados nessa medida; fator 

que vem dificultando a formalização desses trabalhadores. 

Além dessa medida, por voto de liderança no Congresso, comandado pelo governo, foi 

aprovada a Lei Complementar 84/96 da Previdência que impôs mais pressão às cooperativas 

de trabalho. Com a aprovação dessa lei ficou estabelecida que toda transferência que a 

cooperativa realizar ao cooperado a qualquer título deverá reter 15% do INSS quando os 

recursos provierem de contrato com pessoa jurídica. 

Ø A LEGISLAÇÃO TRABALHISTA   

A proposição de que toda relação de trabalho deve ser trabalho assalariado e subordinado 

conduz ao entendimento da cooperativa de trabalho como uma fraude à legislação trabalhista. 

O acréscimo do parágrafo único ao art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 

feito pela Lei 8.949, de 9 de dezembro de 1994, declarando a inexistência de vínculo 

empregatício entre cooperativas e seus associados e estendendo esta regra aos tomadores de 

serviço, possibilitou  o aparecimento  de cooperativas fraudulentas, concebidas pelos próprios 

empregadores, como um meio para fugir dos encargos trabalhistas.  

Em artigo publicado no Jornal Folha de São Paulo, de 04/10/96, o Ministro Almir Pazzianoto, 

do Tribunal Superior do Trabalho, alertou para o problema e suas conseqüências: 
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“Aqueles que, eventualmente, procurarem se valer da parte final do parágrafo 

único do art.442, com propósitos fraudulentos, devem se recordar da Lei 

5.764/71 e do art.9º da CLT, em que se ordena serem nulos de pleno direito os 

atos praticados com o objetivo de desvirtuar,  impedir ou fraudar a aplicação 

dos preceitos contidos na presente Consolidação: Quem, mesmo sob a 

denominação de cooperativa, contrata, dirige, paga e demite trabalhadores, 

cooperativa não é, podendo ser fiscalizado pelo Ministério do Trabalho ou da 

Previdência e acionado na Justiça do Trabalho.” 

Ø A TRIBUTAÇÃO 

No plano federal, estadual e municipal, as cooperativas em geral e o cooperativismo de 

trabalho em particular enfrentam a incompreensão e a resistência, com intentos constantes de 

tributar a cooperativa de trabalho como se fosse uma empresa qualquer que possui 

assalariado, gera lucro que é apropriado por um capitalista individual. 

Ao contrário de Tesch, Meireles (1981, p. 6-9) analisa alguns fatores internos às cooperativas 

que dificultam seu desempenho. 

Analisando um grupo de cooperativas agrícolas o referido autor constatou que muitos 

associados não sentem-se estimulados a aumentar a produção agrícola de suas propriedades 

apenas  por fazerem parte  de uma cooperativa. Limitam-se a participar com uma cota mínima 

de produtos a serem comercializados via cooperativa, alegando o desestímulo de preços, não 

compensadores em reação ao custo da produção. Além disso, não concebem a cooperativa 

como meio para superar tais condições adversas do mercado e a levá-los a melhores 

condições sociais e econômicas. 

Outro problema constatado por Meireles (1981, p. 7) é que o associado tende a participar 
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pouco da gestão cooperativa, abdicando de suas responsabilidades junto aos dirigentes, 

mantendo com eles uma relação de acomodação ou subordinação e não de cooperação, no 

controle ativo sobre a gestão. Em conseqüência, em alguns casos, as decisões tomadas visam 

apenas o progresso e o crescimento da organização em si, sem se preocupar com as 

características da distribuição dos futuros benefícios entre os associados. 

Por fim, Meireles (1981, p. 8) aponta ainda como graves obstáculos ao desempenho das 

cooperativas a precariedade dos serviços de assistência técnica e os preços que os associados 

pagam pelos insumos, bens de consumo e serviços. Com relação a esse último ponto, o 

referido autor afirma que não é rara a observação de associados que afirmam que “enquanto a 

cooperativa cresce o associado fica mais pobre”. 

O capítulo seguinte tratará da apresentação e análise dos dados obtidos na pesquisa de campo 

realizada. 
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CAPÍTULO VI:  PESQUISA DE CAMPO: AS COOPERATIVAS DE 

TRABALHO ESTUDADAS 

O grupo de cooperativas de trabalho que compõem o presente estudo faz parte da Federação 

de Cooperativas de Trabalho do Estado do Rio de Janeiro (Fetrabalho/RJ), à exceção da 

cooperativa “G” que teve seu nome incluído na pesquisa por ter sido contemplada com o 

“Prêmio Governo do Estado do Rio de Janeiro”, atribuído a pessoas e entidades que se 

destacaram em atividades culturais. 

A escolha destas cooperativas – em número de oito- teve como critério as áreas de atuação: 

cursos de capacitação profissional; consultoria e projetos de engenharia em geral; 

telecomunicações (instalação, manutenção e operação de rede de telefonia); coleta seletiva de 

lixo; produção de filmes e  vídeos e serviços de enfermagem. 

6.1.  CARACTERÍSTICAS DAS COOPERATIVAS ESTUDADAS 

O Quadro 3 mostra sucintamente as principais características das cooperativas estudadas. 
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Quadro 3 

 

Características das Cooperativas Pesquisadas. 
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A 1991 220 80 8 

Atuação nas áreas 
educacional e de 
informática, com 
treinamentos, 
qualificação, assessoria e 
consultoria. 

Depende da demanda de 
projetos que chegam e da 
disponibilidade de tempo dos 
cooperados. 

_________________ 

B              1994 453 226 _
_ 

Projetos e consultoria de 
engenharia em geral.  

Perfil. 
Disponibilidade.  
Interesse. 

Cursos de capacitação. 
Seguro de vida. Eventos 
sociais. Plano de saúde 
através da Fetrabalho. 
Fundo de desenvolvimento 
para os cooperados que 
contribuíram naquele 
exercício. 

C 1997 400 280 _
_ 

Área de 
telecomunicações: 
instalação, manutenção e 
operação de rede de 
telefonia. 

Diretoria recebe solicitação das 
empresas e recruta os 
cooperados. 

Seguro de vida. Seguro por 
inatividade. Seguro 
acidentes. Cursos, palestras. 
Colônia de Férias. Serviços 
médicos e dentários (em 
convênio com o Sindicato). 

D 1997 83 83 _
_ 

Coleta seletiva de 
materiais recicláveis. 

Os cooperados saem em busca 
de materiais recicláveis e 
vendem o material para a 
Cooperativa. 
Os cooperados internos 
preparam o material a ser 
vendido `a indústria através de 
intermediários.  

Seguro de vida e acidentes. 

E 1998 36 28 _
_ 

Obras civis; jardinagem; 
arquitetura; recepção; 
limpeza, serviço 
hidráulico e elétrico. 

Equipes montadas por área. 

Seguro de vida. Cursos de 
interesse do cooperado. 
Participação em Feiras de 
Eletromecânica. 

F 1996 80 12 _
_ 

Projetos de cinema e 
vídeo.  

As equipes funcionam 
autonomamente. 

Seguro de vida. Seguro por 
inatividade. Assistência 
jurídica. 

G 1999 45 45 _
_ 

Realização de filmes, 
festival de mostras e 
esquema de distribuição. 

De acordo com a idealização de 
projetos. Equipes dividem o 
trabalho. 

_______________ 

H 1996 1.800 1.200 7 

Enfermagem destinada à 
clínicas particulares, 
empresas de “home 
care”, atendimento pré-
hospitalar, remoção, 
além de atendimento 
domiciliar. 

Especialidade do cooperado. 

Cursos de aperfeiçoamento. 
Cursos de cultura geral. 
Seguros: acidentes, 
invalidez e inatividade. 
Plano odontológico  e Plano 
de Saúde (com desconto). 
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6.1.1. INÍCIO DAS ATIVIDADES 

As oito cooperativas estudadas iniciaram suas atividades na década de 90, sendo que a 

maioria delas (6) teve início nos últimos 5 anos, década em que o desemprego no país 

registrou taxas em dobro das registradas nos anos 80 (ver item 5.3.2.) e em que verificou-se a 

privatização da maioria das empresas estatais (federais e estaduais- RJ): Vale do Rio Doce, 

Light, Sistema Telebrás, Embratel, CEG, CERJ, Flumitrens, Metrô e Barcas e que também 

ocorreram demissões incentivadas, tanto no âmbito da administração federal, quanto da 

estadual. Dentre as cooperativas pesquisadas, quatro delas foram fundadas e têm em seu 

quadro social  ex- funcionários de empresas estatais privatizadas. 

6.1.2.  NÚMERO DE ASSOCIADOS 

À exceção da cooperativa “H”, com 1.800 cooperados (1.200  atuando),  as demais têm em 

seu quadro social, entre 36 e 453 cooperados. 

6.1.3.  EMPREGADOS  

Apenas duas cooperativas, “A” e “H” possuem, respectivamente, 8 e 7 empregados. A 

cooperativa “B” declarou  que o apoio administrativo é terceirizado por cooperados de outras 

cooperativas. As demais afirmaram que igualmente usam cooperados em serviços 

administrativos.  

6.1.4.  SERVIÇOS PRESTADOS 

Conforme se vê no ítem  5.1, as cooperativas de trabalho se classificam em cooperativas de 

produção e cooperativas de serviços. Dentre as cooperativas estudadas, “D”, “F” e “G” são 

cooperativas de produção e as demais, cooperativas de serviços.  

6.1.5.  DISTRIBUIÇÃO DO TRABALHO ENTRE OS COOPERADOS 
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Com exceção das cooperativas de produção, a distribuição interna do trabalho nas demais 

depende da demanda dos serviços solicitados, assim como do perfil, da disponibilidade e do 

interesse do cooperado. Nas cooperativas de produção de filmes e vídeos, os cooperados 

idealizam o projeto e este  é apresentado a uma  comissão interna para aprovação. Em sendo 

aprovado, procede-se à captação de recursos para o seu patrocínio. 

Em relação à cooperativa “D”,  os cooperados que trabalham internamente têm como função o 

preparo do material recolhido para a venda. Já aqueles que trabalham externamente, têm o seu 

próprio campo de atuação na busca de materiais recicláveis. Convém ressaltar que esta coleta 

na fonte evita a ida e a seleção do material  no aterro sanitário e as conseqüências advindas da 

sua insalubridade. 

6.1.6.  BENEFÍCIOS AOS COOPERADOS 

Das cooperativas estudadas,  seis oferecem, através  de convênio, seguros  de vida, acidentes 

pessoais e   inatividade; três, também através de convênio, oferecem plano de saúde. As que 

oferecem cursos   de capacitação  profissional são  quatro. Uma das cooperativas proporciona 

viagens para participação em Feiras e Exposições de interesse do cooperado. Outra, através de 

convênio  com  o sindicato da mesma área de atuação, oferece colônia  de férias. 

A cooperativa “G” justifica a não concessão de benefícios aos cooperados `a necessidade de 

aquisição de equipamentos indispensáveis à sua atividade. Por outro lado, a cooperativa “A” 

alega que, embora tenha oferecido alguns benefícios aos cooperados, estes não se 

interessaram, por haver a contrapartida. 

6.2. PERFIL DOS COOPERADOS 

As razões que levaram à criação da  cooperativa, e outros dados que permitem delinear o 

perfil dos cooperados podem ser visualizados no Quadro 4. 
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Quadro 4 

Perfil Dos Cooperados 
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A 

Professores universitários que não 
queriam sofrer interferência 
patronal. Funcionários públicos 
aposentados. Funcionários e ex- 
funcionários de empresa estatal.  

40% - Nível 
superior e Pós-
graduação 
30% Nível Médio 
30% Ensino 
Fundamental. 

R$3.000, caso 
haja projeto 

Sócios atuantes 
participam, 
porém dão 
poucas 
sugestões. 

B 

Profissionais autônomos de 
empresas de engenharia, outros 
desempregados que se uniram para 
resolver um problema comum: 
congregar esforços. 

40% - Nível 
superior 
60% - Nível 
médio 

R$ 1.500,00 
Participação 
pequena, cerca 
de 10% 

C 
Aposentados, alguns em atividade 
antes das privatizações, em empresa 
telefônica.  

10% - Nível 
superior 
90% - Nível 
médio 

R$ 800,00 

Participação 
grande, desde 
que se discuta a 
questão da 
remuneração. 

D 
A maior parte já trabalhava como 
catador. 
Alguns desempregados.  

Nível 
fundamental (1º 
segmento). 

R$ 600,00 Participação  
pequena. 

E Profissionais aposentados, outros 
sem perspectiva a curto prazo.  

20% - Nível 
superior 
10% - Nível 
médio 
70% - Nível 
fundamental. 

R$ 600,00 
Envolvimento 
do cooperado 
em assuntos de 
dinheiro. 

F 

Profissionais de empresas 
privatizadas. Preocupação em 
regulamentar a situação dos 
profissionais da área 
cinematográfica.  

90% - Nível 
superior 
10% - Nível 
médio 

R$ 900,00 a R$ 
1.000,00 

Participação 
pequena. 

G Estudantes de cinema. Juntos seriam 
mais fortes, conseguiriam parcerias. 

Curso superior 
completo ou 
cursando. 

Depende da 
demanda, 
abaixo da 
tabela de 
cinema. 

Participação de 
2/3 dos 
associados. 

H 

Grupo de enfermeiras que já 
prestavam serviços à “home care” 
Questionamento sobre a falta de 
autonomia da profissão de 
enfermagem. 

30% - Nível 
superior 
70% - Nível 
médio e 
Fundamental. 

Nível superior 
– R$ 1.200,00 a 
R$ 3.000,00. 
Nível médio e 
fundamental – 
R$ 550,00 a 
R$1.800,00 

Pequena 
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6.2.1.  ORIGEM DOS COOPERADOS 

A história das cooperativas se confunde com a de seus cooperados. Dentre as  cooperativas 

pesquisadas, cinco têm em comum a origem de seus sócios: servidores públicos aposentados; 

ex- funcionários de empresas públicas privatizadas; profissionais autônomos do ramo de 

engenharia e desempregados. As demais, com trabalhos específicos nas áreas de: coleta 

seletiva de lixo; produção de filmes e vídeos e serviços de enfermagem, têm em seu quadro de 

associados, respectivamente, catadores de material reciclado; estudantes e profissionais de 

cinema e enfermeiros e  técnicos de enfermagem. 

6.2.2.  ESCOLARIDADE 

Os dados obtidos junto à Organização das Cooperativas do Brasil (OCB) indicam que a 

escolaridade “baixa “(ensino fundamental- 1º segmento) prepondera  entre os cooperados, 

embora haja muitas cooperativas de profissionais liberais. 

O presente estudo indica o predomínio, no que tange à formação do cooperado, dos níveis 

médio e superior, sendo que em uma das cooperativas, verificou-se que 90% dos cooperados 

não têm o primeiro segmento do ensino fundamental (antigo primário) completo, os restantes 

10% possuem o nível médio incompleto. 

6.2.3.  REMUNERAÇÃO 

A remuneração média mensal dos cooperados é de R$600,00 a R$3.000,00, dependendo da 

produção e do nível de escolaridade. 

6.2.4.  PARTICIPAÇÃO DOS ASSOCIADOS NAS ASSEMBLÉIAS  

Sendo a cooperativa regida por princípios democráticos e tendo  a Assembléia Geral dos 

Sócios  como seu órgão máximo, esta deveria merecer por parte   dos associados maior 
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interesse. Justamente o contrário foi o que  se verificou – o comparecimento às Assembléias é 

mínima por parte do cooperado. 

Buscando contornar o formalismo das Assembléias, a cooperativa “G” instituiu reuniões 

semanais entre todos os seus associados. 

6.3.  OUTRAS QUESTÕES EVIDENCIADAS NA PESQUISA 

6.3.1.  A VISÃO DO COOPERADO 

Com o objetivo de conhecer a visão do cooperado em relação à cooperativa, escolhemos a 

Cooperativa “B” em razão de seu perfil. 

Foram aplicados questionários e as respostas evidenciaram que:  

1) A grande maioria dos entrevistados nunca tinha participado de uma cooperativa; 

2) Alguns cooperados apontaram o fato de que as empresas em que trabalhavam como 

autônomos sugeriram que se associassem a uma cooperativa, vez que preferem trabalhar 

com estas do que com o profissional autônomo; 

3) Alguns entrevistados estavam desempregados e viram na cooperativa a oportunidade de 

inserção no mercado de trabalho; 

4) Outra, apesar de ter proposta de emprego, preferiu aceitar sugestão de amigos para aderir 

a uma cooperativa, vez que teria a chance de ganhar mais prestando serviço a um número 

maior de clientes; 

5) Os cooperados mostraram que no primeiro momento, o ingresso na cooperativa se deu por 

necessidade de trabalho, porém, depois de vivenciarem a experiência do cooperativismo  

acham que a cooperativa tem uma função social e econômica mais abrangente; 
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6) Na mesma linha de raciocínio, outros cooperados afirmam que optaram por um modelo de 

organização (cooperativa) em que todos são parceiros, tendo igual poder de decisão e 

dividindo ganhos e custos. Além disso, os cooperados têm acesso a licitações e contratos, 

através da cooperativa, que são vedados a pessoas físicas; 

7) Foi destacado, ainda, pelos cooperados o fato de a cooperativa oferecer cursos de 

atualização, tendo em vista as exigências atuais para melhor qualificação profissional. 

Com este objetivo, no ano de 2000, a cooperativa realizou um “Workshop”, com a 

participação de todos os cooperados, sobre Planejamento Estratégico, com a assessoria do 

Sebrae; 

8) A maior dificuldade apontada pelos cooperados para a sua ação é o ônus da contribuição 

previdenciária. 

6.3.2.  DESTINO DAS SOBRAS 

As sobras ou excedentes terminam por fazer parte dos resultados dos trabalhos dos 

cooperados e devem ser distribuídas proporcionalmente por quem realizou o trabalho. Assim, 

nas cooperativas investigadas, o destino das sobras é decidido nas Assembléias Gerais 

Ordinárias (AGO), havendo um rateio entre os cooperados, de acordo com a sua produção e a 

aplicação em Fundos (de Reserva e de Assistência Técnica). A Cooperativa “C” tem investido 

para compra da sede própria e a “G” tem aplicado em investimentos de infra-estrutura. Na 

“E”, há previsão de que o rateio das sobras no ano de 2000 dará para cada cooperado o valor 

de uma remuneração média mensal. 

A Cooperativa “B” criou um Fundo de Desenvolvimento com a finalidade de fortalecer a sua 

estrutura operacional. Com recursos da contribuição ao Fundo de Desenvolvimento e parte 

das sobras líquidas de exercícios anteriores, a cooperativa adquiriu sede própria. 
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6.4.  DIFICULDADES APONTADAS E POSSÍVEIS SOLUÇÕES. 

A presente pesquisa objetivou o estudo das principais dificuldades por que tem passado o 

cooperativismo de trabalho e as alternativas de solução vislumbradas por aqueles que nele 

atuam. O Quadro 5 apresenta, sucintamente, dificuldades internas e externas, apontadas pelas 

cooperativas estudadas. 
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Quadro 5 

Dificuldades apontadas e possíveis soluções 

 

C
O

O
P

E
R

A
T

IV
A

 

D
IF

IC
U

L
D

A
D

E
S 

IN
T

E
R

N
A

S 
(1

) 

D
IF

IC
U

L
D

A
D

E
S 

E
X

T
E

R
N

A
S 

(2
) 

P
O

SS
ÍV

E
IS

 
SO

L
U

Ç
Õ

E
S 

 

A 
Pouca participação dos cooperados; 
desconhecimento e desinteresse das 
questões relativas ao cooperativismo. 

Desconhecimento da sociedade em 
geral relacionado à atividade das 
cooperativas. Encargos fiscais 
demasiados. 

____________ 

B Educação cooperativista. 
Não aceitação por parte de órgãos 
federais de propostas de cooperativas, 
em processos de licitação. 

(1) Inclusão de disciplina sobre 
cooperativismo nas faculdades. 
Procura minimizar com palestras. 

C Tempo para capacitação na áreas de 
gestão. 

Encargos fiscais demasiados. 
Definição, por parte do Governo 
Municipal, com relação a isenção do 
ISS. Definição, por parte do governo 
federal, de uma política de 
telecomunicações.. 

_____________ 

D 

Falta de espaço para cursos. Educação 
(formação de hábitos). Baixa 
escolaridade. Problemas de saúde 
(alcoolismo). 

Transações com intermediários. 
(1) Ampliação do espaço. 
(2) Controle de preços, através de “Bolsa 

de Reciclável”. 

E 

Falta de uma cultura de participação. 
Sentimento “primário” de propriedade. 
Falta de conhecimento sobre 
cooperativismo. Problemas éticos. 

Ação do Ministério Público junto ao 
tomador de serviço, visando análise 
dos contratos com as cooperativas, 
muitas vezes, sugerindo o 
cancelamento do contrato. Encargos 
fiscais demasiados. 
 

(1) Confiança adquirida através de uma 
gestão transparente. 

(2) O Ministério Público deveria se 
entender com a Fetrabalho. 
Ações concretas do Governo na 
redução dos impostos. 

F Problema ético. 

Dificuldade de conseguir subvenção e 
espaço na mídia, devido à competição 
com grupos poderosos na área de 
comunicação. 
 

(2)Perseverança. 
Crença no cooperativismo.     

G Questão administrativa – área de 
gestão 

Tempo e dinheiro gastos na captação 
de recursos para viabilização dos 
projetos. 
 

_______________ 

H 

Ter um grupo administrativo coeso. 
Gestor na área de saúde. Cumprimento 
de metas pelo Gestor de 
Desenvolvimento e Projeto. Gestão 
participativa. 

Legislação cooperativista. Legislação 
trabalhista paternalista 

(1) MBA para os profissionais que se 
interessarem. 

(2) Necessidade de um capítulo 
específico para as cooperativas de 
trabalho. 
Fortalecimento da identidade 
cooperativista. 

OBSERVAÇÕES:  As cooperativas “F” e “G”  vêem  facilidades em fazer cultura e cinema 
através de uma cooperativa  e apontam este fato como positivo, pois tem 
despertado o interesse. A cooperativa “H” , da mesma forma, acredita que, 
hoje, nâo há dúvidas quanto à credibilidade do trabalho das cooperativas, elas 
são procuradas pela seriedade e envolvimento de seus associados. 
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Para  Meireles (1981), o alcance dos objetivos de uma cooperativa é um processo 

complexo, pois: 

“Para se atingir os objetivos da organização como um todo, a administração 
da cooperativa deve manter um relacionamento eficaz, internamente, com os 
associados e empregados, e externamente, com o governo, instituições e o 
mercado. Este relacionamento, tanto interno como externamente, se realiza 
através de processos sociais em que se verificam situações de cooperação, de 
conflito, de subordinação, de assimilação e de competição, em diversos níveis 
e diferentes intensidades. (p.24)  

Neste sentido, foram levadas às cooperativas questões que visaram esclarecer os seus 

objetivos e a sua administração, tais como: 

ü  razões de sua criação;  

ü  perfil dos cooperados (atividade profissional; escolaridade; remuneração); 

ü atividades desenvolvidas; 

ü participação nas Assembléias e demais atividades; 

ü cargos e funções que compõem a estrutura da cooperativa; 

ü critérios de escolha dos membros que compõem os Conselhos; 

ü como as demandas chegam à cooperativa e quais os critérios de distribuição interna do 

trabalho; 

ü benefícios oferecidos pela cooperativa aos cooperados; 

As respostas dadas às referidas questões são visualizadas nos Quadros 3 e 4 (Características 

da Cooperativas Pesquisadas e Perfil dos Cooperados, respectivamente)  

O Quadro 5 refere-se às dificuldades e possíveis soluções. As dificuldades internas 

relacionam-se aos cooperados e à gestão da organização, enquanto as externas referem-se à 

ação governamental e da sociedade em geral. 



 

 86   

Quanto às dificuldades internas, ficou evidenciada a pouca participação dos cooperados nas 

Assembléias e reuniões, o que mostra o desinteresse dos mesmos em questões relevantes para 

este tipo de organização.  

Na análise dos dirigentes ainda não há uma percepção clara de que a cooperativa é de todos, 

portanto, sua participação é fundamental.  

Na maioria das vezes, segundo alguns dirigentes, as Assembléias só são realizadas na terceira 

convocação, quando a exigência de presença é somente de dez associados. 

Na Cooperativa “B”, o presidente mostrou-se atuante e interessado em motivar o associado a 

participar das atividades da cooperativa, além de procurar investir na qualificação do 

cooperado, na busca de melhores condições para seu engajamento profissional. Além disso, 

tem investido, também, na modernização do espaço físico e equipamentos. 

Os sócios da Cooperativa “B” têm uma percepção positiva de seu presidente. Infere-se, assim, 

que a qualidade da atuação do gestor pode refletir na condição atual das cooperativas. 

A falta de gestores qualificados, outra dificuldade citada,  torna a administração da 

cooperativa ineficiente. 

As sugestões apontam para a importância da educação cooperativista, internamente nas 

cooperativas, como também no Sistema Regular de Ensino, através da inclusão de disciplinas 

nos cursos de educação básica e superior com o objetivo de que o debate sobre o 

cooperativismo, também citado como necessário, seja precedido por maior conhecimento 

sobre o assunto. 

No que diz respeito à gestão, as soluções vão, desde a confiança na administração, através de 

uma gestão transparente, até a indicação de cursos de especialização (MBA), para os 

profissionais que se interessarem. 
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As dificuldades externas confirmam o que a literatura tem ressaltado e que foi objeto de 

estudo do Capítulo V. 

As cooperativas vêem na tributação o maior obstáculo para o desenvolvimento do trabalho 

associado. Tributos excessivos (INSS, IRPJ, PIS, CONFINS e ISS), têm onerado bastante as 

cooperativas, fazendo com que as mesmas reduzam, os investimentos em melhorias para o 

cooperado. 

Outro obstáculo citado foi a  ação do Ministério Público junto ao tomador de serviço, no 

sentido de rescindir os contratos existentes e proibir, inclusive, novas contratações de 

cooperativas, na suposição de que são fraudulentas. 

A legislação cooperativista, segundo os entrevistados, está ultrapassada, não atendendo aos 

anseios do movimento cooperativista, especialmente, o cooperativismo de trabalho. 

Especificamente, a Cooperativa “D”  apontou as dificuldades provocadas pela intermediação. 

Para este caso, propõe o controle de preços, através de “Bolsa de Reciclável”. 

As questões ligadas à tributação, segundo os cooperados, exigem ações concretas do Governo, 

na redução de impostos, bem como a mobilização das entidades que representam o 

movimento cooperativista.  

No que tange à legislação cooperativista, sugere-se um capítulo específico para as 

cooperativas de trabalho, que contemple algumas das questões citadas. 

Quanto ao Ministério Público, a sugestão é de haver um entendimento com a Federação das 

Cooperativas de Trabalho do Rio de Janeiro (FETRABALHO/RJ) antes de qualquer ação que 

envolva as cooperativas de trabalho. 

A Cooperativa “C” demonstrou preocupação com as “falsas” cooperativas (“coopergatos”), 
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pois, ao oferecerem serviços mais baratos aos empresários, precarizam as condições de 

trabalho e comprometem a imagem das verdadeiras cooperativas. 

Apesar de todos os obstáculos apontados, algumas cooperativas vêem facilidades neste tipo de 

organização. Elas são procuradas pela seriedade e credibilidade do trabalho de seus 

associados. 

6.4.2.  VISÃO  DE  FUTURO 

Alguns autores, como Hamel & Prahalad, citados por Peci (1999) acreditam que nenhuma 

organização possa evoluir sem um ponto de vista bem articulado sobre as oportunidades e 

desafios do futuro. 

Em resposta sobre aquilo que  desejam que ela seja ou venha a ser no futuro, as cooperativas 

pretendem expandir suas atividades, com  aquisição  de novos equipamentos e parcerias com  

outras cooperativas,  empresas e entidades públicas e privadas 

Vislumbram, ainda, para o futuro, a superação das dificuldades, hoje encontradas. 

6.5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Além das cooperativas pesquisadas, tivemos oportunidade de contactar dirigentes de 

entidades representativas do cooperativismo brasileiro. A impressão que ficou é que os 

discursos em defesa da doutrina cooperativista são veeementes, mas na prática, são poucos os  

movimentos na direção de uma modernização gerencial, com a participação efetiva dos 

cooperados.  

Ouvimos um representante da OCB a respeito. Em sua visão, esta compreensão, ou seja, a 

importância da participação,  já existe por parte dos cooperados, porém, alguns consideram 

ser a cooperativa uma palavra mágica, que por si só abre portas e não vê que a participação, a 

capacitação e a profissionalização são essenciais para se obter bons resultados. Daí, o 
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desencanto de uma parcela dos cooperados que querem que, primeiro, venha a oportunidade e 

depois, se der tempo, eles se capacitam. 

Alguns dirigentes atribuem aos cooperados a razão de algumas dificuldades no gerenciamento 

das cooperativas, uma vez que os mesmos têm pouca participação nas decisões a serem 

tomadas; sendo certo, que os cooperados, na sua maioria, estão mais voltados para a 

realização de sua atividade profissional, considerando a cooperativa tão somente um meio 

para a consecução de seus objetivos pessoais.  

Esta visão confirmou-se quando da realização de entrevistas com cooperados da Cooperativa 

“B”. Foi-nos revelado que a empresa interessada em seus serviços profissionais indicava a 

citada cooperativa para que os mesmos se associassem a ela, a fim de que os serviços fossem 

realizados através de um contrato firmado com a cooperativa.  

Apesar desse fato, essas pessoas ao ingressarem na cooperativa, se conscientizavam do 

objetivo comum que une os associados pela solidariedade. 

Diante desse quadro, fica a pergunta: seria esta cooperativa considerada “falsa”?  No nosso 

entendimento, não, pois na organização e no gerenciamento da referida cooperativa estão 

presentes os pressupostos da legalidade citados por Raimundo Simão de Melo e referidos no 

ítem 5.1 deste trabalho, dentre os quais destacamos aqueles que puderam ser observados: 

1) um animus/ espontaneidade quanto à criação da cooperativa e do trabalho prestado - a 

cooperativa foi criada por profissionais liberais que perceberam que unidos em uma 

associação teriam acesso a licitações e contratos vedados a pessoas físicas; 

2) independência e autonomia dos seus cooperados que obedecem apenas às diretrizes gerais 

e comuns estabelecidas nos estatutos da cooperativa - o que é evidenciado na distribuição 

do trabalho entre os cooperados; 
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3) objetivo comum que une os associados pela solidariedade – aspecto observado nas 

observações e entrevistas  feitas na cooperativa; 

4) autogestão – o gerenciamento é feito por diretores necessariamente cooperados. 

Desse modo,  presentes os citados requisitos, é correto afirmar a existência da verdadeira 

sociedade cooperativa e, em conseqüência, a inexistência de vínculo empregatício dos 

cooperados, quer com ela, quer com o tomador dos serviços. Por outro lado, ausentes tais 

requisitos, fica clara a existência de relação de emprego, pela constituição fraudulenta da 

cooperativa, como a seguir relatamos. 

Durante a realização desta pesquisa, tivemos conhecimento da existência de uma cooperativa 

de trabalho que, pela descrição de  seus “cooperados”, poder-se-ia caracterizar como uma 

provável cooperativa fraudulenta. Tal situação foi descrita por alguns associados que 

responderam ao mesmo questionário aplicado aos cooperados da cooperativa “B”. Os 

resultados apontaram para os seguintes fatos: 

a) os “cooperados” são cooptados por anúncios que oferecem serviço de operador de 

telemarketing; 

b) a remuneração é constituída de uma parte fixa (R$ 300,00) e uma parte variável, a título 

de comissão, além de receberem os “cooperados” vale- refeição e vale- transporte; 

c) é exigido cumprimento de horário e, em caso de atraso ou faltas não justificadas é 

efetuado o desconto correspondente. Em caso de falta por doença é exigido o atestado 

médico comprobatório; 

d) os “cooperados” não conhecem o estatuto da cooperativa e a sede social da mesma, uma 

vez que trabalham em local pertencente a uma empresa que contrata os serviços desta 

cooperativa e jamais participaram de uma assembléia de cooperados, desconhecendo, 
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inclusive, o seu significado; 

e) na Proposta de Admissão e no “Termo de Produção Cooperativista” existe a preocupação 

de que o “cooperado” declare a sua condição de trabalhador autônomo e a inexistência de 

vínculo empregatício, afirmando não ter direito ao FGTS, férias remuneradas, 13º salário 

e demais verbas previstas na CLT 

Fica claro, no conjunto dos depoimentos colhidos que não houve opção pelo sistema de 

"cooperativismo", infringindo, desse modo,  esta última “cooperativa”, alguns  pressupostos 

apontados acima por Raimundo Simão de Melo.  

ü um animus/ espontaneidade quanto ao trabalho prestado; 

ü independência e autonomia dos seus cooperados que obedecem apenas às diretrizes gerais 

e comuns estabelecidas nos estatutos da cooperativa; 

ü objetivo comum que une os associados pela solidariedade. 

Os demais aspectos não puderam ser observados, vez que os cooperados entrevistados não 

conhecem o estatuto social, nunca foram à sede da cooperativa, nem participaram de 

Assembléias Gerais  Ordinárias e Extraordinárias. 

Tais fatos evidenciam que estamos diante de agenciamento de mão-de-obra e as cooperativas 

que assim procedem violam duplamente a lei, uma quando assumem o nome de cooperativa, a 

outra quando negam aos trabalhadores os direitos laborais e negam, também, aos 

trabalhadores, o direito de serem donos de seus próprios negócios. Desse modo, essas 

cooperativas devem ser objeto de maior fiscalização por parte do Ministério do Trabalho e do 

Ministério Público do Trabalho; além de serem criados mecanismos de controle por parte das 

entidades que representam o movimento cooperativista. 
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Como vimos no Capítulo V,  as chamadas “cooperativas de mão-de-obra” começaram a 

proliferar a partir do advento da Lei 8.949/94, o que gerou forte controvérsia entre os que 

defendem a revogação do parágrafo único do artigo 442, da CLT, os que defendem a 

manutenção e aqueles que acham que a matéria deve ser objeto da Lei 5.764/71, que trata 

especificamente do cooperativismo. 

A nosso ver, não apenas esta como outras questões apontadas neste trabalho, devem ser 

tratadas numa reformulação ampla da legislação cooperativista, tendo em vista, inclusive, a 

falta de regulamentação de normas constitucionais, já referidas em capítulos anteriores. 

 Difícil e até mesmo impossível se torna, a nosso ver, a conciliação dos  princípios 

cooperativistas com a mera  intermediação da mão-de-obra, como vimos nesta 

“pseudocooperativa”. Esta prática, além de ferir o princípio da “dupla qualidade”, essencial ao 

próprio conceito de cooperativa, segundo o qual o cooperado é, ao mesmo tempo, sócio e 

destinatário de seus serviços; acarreta, ainda, precarização do estado social do trabalhador, 

que fica ao desamparo da legislação trabalhista, por empresários interessados na redução dos 

seus custos através da depreciação das condições de trabalho. 

A cooperativa “B” comparativamente a esta última analisada, em momento algum deixou  

evidências  de preocupação com os associados em relação aos aspectos trabalhistas, tampouco 

a exigência de cumprimento de horário, bem como justificativas de ausência ao trabalho. Por 

outro lado, os cooperados freqüentam a sede da cooperativa e participam das Assembléias, 

reuniões e cursos de capacitação. 

É bom que fique claro, portanto, que na prestação de serviço por uma autêntica cooperativa de 

trabalho, é necessário que o contrato se execute na linha horizontal, como acontece em toda 

sociedade, e não na linha vertical, como acontece na relação de emprego (Márcio Túlio Viana, 

citado por Misi, 2000). Nesse sentido, deve ser executado sem vínculo de subordinação, mas 
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norteado por laços de solidariedade que informam a sociedade cooperativa. 

O estudo apontou, ainda, a questão levantada por Schulze (1987) de que as cooperativas, 

seguindo a tradição histórica brasileira, dão preferência a estrutura presidencialista, com 

elevada concentração de poder em uma pessoa. Das cooperativas investigadas, com exceção 

de uma, nas demais os seus presidentes se encontram no poder desde a fundação. Esta 

situação se agrava, a nosso ver, em razão  da pouca participação dos cooperados que não se 

reconhecem como donos do empreendimento, permitindo que cooperados mais atuantes se 

apossem e se perpetuem no poder. 

Merece, finalmente, uma reflexão a sugestão do Presidente da cooperativa “B”, a respeito da 

pouca participação dos associados na cooperativa. Segundo ele, este quadro começaria a 

mudar com a introdução de disciplinas sobre Educação Cooperativista nas escolas.  

A sugestão nos parece  inócua caso não se atente para o papel que a  educação vem 

desempenhando no contexto atual. 

Frei Beto (1992, p.16) diz que o processo educacional, numa visão holística, abarca cinco 

dimensões: 

1) transmissão do patrimônio cultural; 

2) despertar das potencialidades humanas e espirituais; 

3) reflexão do que se vive, evidenciando o caráter de criticidade da educação; 

4) capacidade de modificar a realidade; 

5) aprimoramento do ser propriamente humano. 

Constata-se, no entanto, que a maioria de nossas instituições de ensino tem, quase que 

exclusivamente, se preocupado com a primeira dimensão, descuidando-se das demais. Isto 
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significa que a prática nelas vivenciada se apresenta muito distante de uma proposta de 

educação para a cooperação, para a solidariedade, Ao contrário, o que se percebe é uma 

educação que enfatiza relações interpessoais altamente competitivas entre alunos, professores 

e direção.  

Desse modo, a nosso ver, se a escola não estiver voltada para o desenvolvimento da 

consciência crítica, da liberdade e da autonomia, a simples inclusão de disciplinas não é 

suficiente.  

Acreditamos que a educação tem enorme responsabilidade neste processo, porém uma 

educação que possibilite ao indivíduo chegar a um nível de maturidade tal: 

“que ele passe da perspectiva da individualidade isolada e mentalidade tribal ao sentimento 

plenamente desenvolvido de comunidade e perspectiva planetária” (Naranjo, 1991, p. 115). 
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CAPÍTULO VII: CONCLUSOES 

A abertura da economia nos últimos anos e a ocorrência de profundas mudanças na base 

técnica da produção e na organização do trabalho trouxe, como conseqüência, a ameaça de 

desemprego para grande parte da população. Por outro lado, a redução setorial do emprego, 

provocada pela absorção de novas tecnologias e novas formas de organização do trabalho, não 

é compensada, em geral, pelo aumento da ocupação nos demais setores da atividade 

econômica 

Procuramos, ao longo deste trabalho, compor um quadro em que pudéssemos compreender o 

discurso teórico e a realidade prática sobre o papel das cooperativas de trabalho no contexto 

das transformações da sociedade brasileira; entendidas essas  cooperativas como organizações 

que constróem novas relações de trabalho com o mercado, gerando trabalho e renda. 

Para tanto, tornou-se fundamental expor toda a dinâmica, a complexidade, os conflitos e as 

dificuldades existentes no trabalho associado em cooperativas. 

No estudo realizado, constatamos que as verdadeiras cooperativas de trabalho representam 

saídas válidas para a questão do trabalho. Entretanto, o referido estudo nos leva a acreditar 

que o papel do cooperativismo, embora possa em tese ser preservado (resgate da autonomia 

do trabalho, proporcionando aos trabalhadores a oportunidade de serem seus próprios 

patrões), na prática, sofre as adaptações exigidas por uma realidade bastante diferente daquela 

que proporcionou o seu surgimento. Observamos no posicionamento dos associados o que 

Misi (2000) chama de “um novo tipo de solidariedade”, para fazer face às imposições dos 

interesses econômicos, por sinal objetivo do movimento cooperativista  desde a sua origem, 

no século XVIII.  

As oito cooperativas estudadas, que iniciaram suas atividades na década de 90, quando o 
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desempenho da economia e do mercado de trabalho foi considerado o pior do século XX, 

surgem como alternativa de ocupação de postos de trabalho, geração de renda e resgate da 

cidadania.  

Isto não significa que não haja dificuldades a serem superadas; para isso é necessário remover 

os obstáculos tributários que os governos impõem aos associados das cooperativas e que se 

estabeleçam normas claras, precisas e coerentes que facilitem o  desenvolvimento das 

cooperativas e impeçam sua utilização para violar direitos dos trabalhadores.  

A realidade  está exigindo da sociedade novas propostas para o grave problema do 

desemprego. E as cooperativas mostraram ser uma opção viável, dentro do quadro atual. 

Logicamente que estamos nos referindo às cooperativas legais e não às fraudulentas; estas 

devem ser denunciadas e combatidas com rigor. 
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ANEXO 1 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM REPRESENTANTES DAS COOPERATIVAS 

 

 

 

FUNDAÇÃO GETULO VARGAS 

ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
CURSO DE MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
PESQUISA: O PAPEL DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO NO CONTEXTO DAS 
TRANSFORMAÇÕES DA SOCIEDADE BRASILEIRA: UM ESTUDO DE CASO NO 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
MESTRANDA: SUELI MARIA CORDEIRO 
 
 
ENTREVISTA COM REPRESENTANTES DAS COOPERATIVAS 
 
A presente entrevista faz parte de uma pesquisa de campo cujo objetivo é identificar e analisar 

o papel das cooperativas de trabalho face às transformações da sociedade brasileira. Trata-se 

de um trabalho acadêmico, cujos resultados são restritos ao estudo a que se propõe. 

Às cooperativas de trabalho que colaboraram para a realização da presente pesquisa, o 

agradecimento da autora. 

SUELI MARIA CORDEIRO 

 
 
 
 

COOPERATIVA:__________________________________________________ 

ENTREVISTADO:_________________________________________________ 

CARGO/FUNÇÃO:_________________________________________________ 

TEMPO NA COOPERATIVA:________________________________________ 

DATA DA ENTREVISTA:___________________________________________ 

LOCAL DA ENTREVISTA:________________________________________ 

 

1- Quando e quais as razões que levaram à formação da cooperativa? 
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2- Atualmente, qual é o número de associados? Quantos efetivamente, atuam? 

3- A cooperativa tem empregados?  Em caso afirmativo, quantos? 

4- Qual o perfil dos cooperados? 

• Escolaridade 

• Habilitação profissional 

• Tempo na cooperativa 

• Razões que os levaram a optar pela cooperativa 

• Remuneração média/mensal  

5- Qual o percentual de associados que participam das Assembléias e demais atividades? 

6- Qual a missão da cooperativa? 

7- Quais os objetivos da cooperativa? (tipos de serviços) 

8- Que cargos/funções compõem a estrutura da cooperativa? 

9- Quais os critérios de escolha dos membros que compõem os Conselhos? 

10- Como as demandas de trabalho chegam à cooperativa? 

11- Quais os critérios de distribuição do trabalho? 

12- Que benefícios são oferecidos pela cooperativa aos cooperados? 

13- Qual o destino das sobras? 
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14- A cooperativa possui planos para sua  expansão? (parcerias, uso de tecnologias) 

15- Quais as principais dificuldades encontradas pelas cooperativas, interna e externamente? 

16- Outras informações importantes? 

 

 

Rio de Janeiro,       de                                de 200 

_______________________________________ 
           SUELI MARIA CORDEIRO 
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ANEXO 2 

QUESTIONÁRIO DO COOPERADO 

 

 

 Rio de Janeiro,        de                  de 200 

Prezado(a) Cooperado(a) 

 

Solicito a V.Sª a gentileza de responder a este questionário de pesquisa, cujo objetivo é 

identificar e analisar o papel das cooperativas de trabalho, face às transformações da 

sociedade brasileira. Não há necessidade de identificação. 

Desde já agradeço a sua colaboração. 

 

QUESTIONÁRIO - COOPERADO 
 

1- Idade:___________ 

2- Sexo: (    ) M            (    ) F 

3- Escolaridade:_______________________________ 

Obs: Colocar o último curso (Fundamental, Médio, Superior ou Pós graduação) 

4- Há quanto tempo faz parte da Cooperativa? 

___________________________________________ 

5- O que o levou a fazer parte desta Cooperativa? 

______________________________________________________________________ 

6- Participa ou já participou de outra Cooperativa? De que ramo de atividade? 

______________________________________________________________________ 

7-   Conhece o Estatuto da Cooperativa?          

       (    ) Sim                   (     ) Não 
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8- Participa de Assembléias?  

(    ) Sim. Com que freqüência? _____________________________________                      

(    ) Não.                    

9- Como são distribuídos na Cooperativa, os serviços a serem executados pelos   

     cooperados? 

______________________________________________________________________ 

10- Sua remuneração é fixa ou variável? Especifique. 

______________________________________________________________________  

11- A Cooperativa oferece Cursos? Em caso afirmativo, costuma participar? 

______________________________________________________________________  

12- Que benefícios são oferecidos aos cooperados? 

______________________________________________________________________ 

13- A cooperativa está atendendo às suas expectativas? Especifique 

______________________________________________________________________ 

14- Você tem encontrado alguma dificuldade para a realização de suas atividades? De que 

tipo? 

______________________________________________________________________ 

15- Que outras informações considera importante assinalar? 

_____________________________________________________________
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ANEXO 3 
 

ENTREVISTA COM ÓRGÃOS DE REPRESENTAÇÃO DO 

COOPERATIVISMO 

 
 
 
FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS 
ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
CURSO DE MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
PESQUISA: O PAPEL DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO NO CONTEXTO 
DAS TRANSFORMAÇÕES DA SOCIEDADE BRASILEIRA: UM  ESTUDO DE 
CASO NO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
MESTRANDA: SUELI MARIA CORDEIRO 
 
 

ENTREVISTA COM REPRESENTANTE DA OCB/OCERJ 
 

1- Como tem sido o crescimento das cooperativas de trabalho, na cidade do Rio de janeiro, 

nos últimos 05 anos? 

- Razões de seu aparecimento; categoria com maior nº de cooperativas/ cooperados. 

 

 

 

 

 

2- Há algum tipo de ajuda do Poder Público a estas cooperativas de trabalho? Qual? 

 

 

 

 

 

3- Quem são estes  cooperados, qual o seu  perfil?(desempregados/ 

aposentados/escolaridade).  
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4- Existe algum mecanismo de acompanhamento e avaliação destas cooperativas? Em que 

consiste? O que eles vêm apontando? 

 

 

 

 

5- Há  interesse, por parte das cooperativas e de seus cooperados, pela discussão dos 

aspectos doutrinários do cooperativismo? Como isto se evidencia? 

 

 

 

 

6- Qual o nível de participação dos cooperados nas assembléias ordinárias e extraordinárias 

das cooperativas? 

 

 

 

7- Que benefícios as cooperativas têm oferecido aos seus cooperados? 
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8- Que procedimentos a  OCB e a OCERJ têm adotado para fazer frente às   “falsas 

cooperativas” , no ramo trabalho?  

 

 

 

 

9- Quais são os principais obstáculos, hoje, para o desenvolvimento do cooperativismo de 

trabalho? Como estão sendo enfrentados? 

 

 

 

 

10- Que outras informações/ sugestões considera relevantes?  

 

 

 

 

Entrevistado: 

Representante da:  

Local: 

Dia:                                                    Hora: 

Rio de janeiro,          de              de 2001 

________________________________ 
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